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Equiplano

Tramitação do Processo

Processo: 1439/2022 Data: 20/05/2022 09:38

Requerente: FABIULA GABRIÉLLI SURA

Contato: FABIULA GABRIÉLLI SURA

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1
Descrição: Sollcito abertura de processo llcitatório para aquisição de tablets conforme anexos.

Situaçã

Píiglna 1 de 1

o: Encaminhado

Documento: 097.019.519-21

002

Ocorrência: 1 Data: 20/05/2022 09:38:43 Previsão: 25/05/202!2

De:FABIUU GABRIELLi SURA

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: OK

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo

Requerimento Tabiets.pdf

Termo de Referencia Tabiets.pdf

Cotação Tabiets.pdf

Descrição

REQUERIMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA

COTAÇÕES

Assinatura Assinado em

500.2068e 00966354958, 23/05/2(122 10:42:03
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EARA ÂS agentes CPJyiDNimRlAS DE

TABLETi Tela ÍD" ou maípr, mernória RAM 4(3B mínimo» armazenamento
interno- 32 GB ou supe.ripr, armazenamento externo^ 32 GB ou superior,

ootaco^ o. dup.rion dâmera frontal
Gãmera traseira até ;8 MRX. ou euperior, Gonectividade. 4g,
bluetooth, sistema operacionai proprietário.

Justificativa:

Agentes Comunitários de Saúde que, atuam na^esfè^ tahiets se faz necessária para fornecer aosHea.ate-sa ínSe aprfnrorar oa serviços
Agentes eonwnitanos da aecretara aa a , , ̂àções no sistema de gestão em
prestados. OsJablets-serâo usados p^ 3,j,re os
saúde; no qual permite |U6 ,o gestor da^eoretóna Saude^ tenna
SSfSeamS^repâtdof de Saúde é consequentemente tornar^se-á a
quaiidada doa serviços mais eficaz e produtivo. ^ ^
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ri oril 1D 30^ .001À5033-44905200QO fonte 51,9:
Redursos^f y práprios ( VFederais |3C )Estaduais
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Prefeitura Municipal de Ifiên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 00

Memorando n° 056/2022/SMS

Piên, 02 de junho de 2( 22.

Ao Sr. Eduardo Duarte Scheivaraski - Departamento de Licitações e Contratbs - Prefeitura
Municipal de Piên.

Assunto: Resposta despacho Controle Interno - Pregão Eletrônico n°Í058/2022.

Prezado Senhor,

A Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR, neste ato representada piela
Secretária Municipal Srta. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, vem por meio de ste,
apresentar resposta ao memorando n° 006/2022/UMCI.

Em relação ao Pregão Eletrônico n° 058/2022, cujo objeto 'é; aquisição de
tablets para as agentes comunitárias de saúde, esclarece-se que este j município foi
contemplado com incentivo financeiro estadual para investimento destin<id!o
especificamente a aquisição dos mencionados equipamentos. Atualmente as ACS' já
contam com tablets para o desempenho de suas atividades, no entanto, muitos deles já
não se encontram em perfeito estado de funcionamento, o que tem prejudicado o registro
dos dados de produção das agentes. Desta forma, os tablets a serem adquiridos na forima
do mencionado pregão serão utilizados para substituir os equipamentos Ijá existes que
estão apresentando problemas.

Sem mais para o momento, ■ j

Atenciosamente, i

IKayara A^hareoida de Almeida õr^skopf
[^Secr^farla Municipal de Saúde de Piên

Decreto n° QZI2Q22

Rua Beio Horizonte, n°92. Centro, Piên - PR. CEP: 83.860-000
Telefone: (41) 3632-12911 Site: www.pien.pr.gov.br
facebooLcom/prefeituradepien § prefeituradepien



Prefeitura de

PIEN

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN :

Secretaria Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

1. r OBJETOS' -  ;
*

ÜQ7

1.1. AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES COMUNITÁRIAS DE
SAÚDE. I

2: "ESPECIFICAÇÕES v

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO

Equip. 27

TABLET: Tela 10" ou maior; memória RAM 4GB mínimo;
armazenamento interno mínimo de 64 GB, com
possibilidade de expansão com cartão micro SD até 1
TB; processador: octacore ou superior com velocidade
de 2GHz ou mais; câmera frontal até 8 MPX ou superior;
câmera traseira até 8 MPX ou superior; conectividade:
wi-fi, 3g, 4g, bluetooth 5.0; resolução da tela 1920 x
1200; sensores de acelerômetro, giroscópio, geo
magnético, sensor de efeito hall, sensor de luz; bateria
de 7000 mAh ou mais; sistema operacional Android
versão 11 ou superior.

3; . JUSTIF.ICATIVA^'&í f ̂

Considerando, a Resolução SESA N° 1.071/2021 que habilita os

municípios a pleitearem adesão aos Programas Estratégicos da Secretaria de

Estado da Saúde — Qualificação da Atenção Primária, visando o Incentivo

Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de

Atenção Primária, no exercício de 2021. O Município de Piên recebeu incentivo
financeiro no valor de R$32.400,00 para aquisição de 27 tablets para os Agentes

Comunitários de Saúde que atuam na esfera municipal.

Ressalta-se que a presente aquisição de tablets se faz necessária
para fornecer aos Agentes Comunitários de Saúde da Secretaria da Saúde com
o intuito de aprimorar os serviços prestados. Os tablets serão usados para

lançamentos das informações no sistema de gestão em saúde, no qual perniite
que o gestor da Secretaria de Saúde, tenha maior controle sobre os trabalhos
desempenhados pelos agentes, bem como, permitirá que os dados sejam
instantaneamente repassados a Secretaria de Saúde e consequentemente

tornar-se-á a qualidade dos serviços mais eficaz e produtivo.



Prefemjra de _ PREFEITURA MUNiCIPAL DE PIÊN Q Q 8
cretarla Municipal de Adminlstraç~
Divisão de Compras e Licitações

Secretaria Municipal de Administração

4í LOCAL DEENTREGA P4'í

4.1. Local de entrega: Sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo

Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR. CEP: 83.860-000. Prazo de entrega: 15

(Quinze) dias a partir da solicitação.

4.2. A entrega deverá ser realizada na sua totalidade.

5.;; RECEBIMENTO E.CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. , Os bens serão recebidos: . ..

^ Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação.,da
conformidade com.as especificações constantes do Edital e da proposta.

*  Definitivamente, após a verificação da conformidade com - ,as
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceit^çãp,

que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. . ;
5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida' dentro do prazo fixado, reputar-se-á corno,

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer po prazo
máximo de 05 (cinco) dias.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Jhonn Lenonn Vaz-Auxiliar Administrativo.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos, de conformidade com a Lei n° 8.666/93.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



Preftorâdè PREFEÍTUI^MÜNIGI^lLDEPIÉN
Secretaria Municipal dé Admínistra^i

Di^ÃiaàPdè Gempraa^é Llpitafoaa

7.1.1. Êfetüãr a ehtrep dos bensiflâs íGóndiçõds,, hÉ)(sj prãzoís^íd riOís): lòcal(is) j
indicados; GQdi^rrne peGeséidàda^ da Séeretariatôj^âo; sdijcitenfe^ em; estrita j
Qbsèt%âhêia dás esiDecifícapee de Èditaí é da propostàvi ãtofrípanbadd ida |
:respeGtiya ndta fiscai' corístandd daiaihadaniente o; preço, as ■ indicações: ;da i
mareây. fabfieante, modèíò, tipoy procêdêricíà è prazo de garantiây j
7,1 j?, Hesponsabiiizar^e peibs vícios e danoá decorrentes dp produto, de i
acordo cojti os ârtigõs 12,13, IB 0:26, do Çpdigo de Defesa do: ConsurnidoriLei: |
0^ 8.078,, de 1 i de sêtenibro de 1900j; i
7.1X1;^. p. dewér previsto no subitern. anterior implica na obrigação de,, àiOliterip 1

da Ádrninistração,. substituir,, reparar, corrigir,, rernover; ou, recSnStruir,, ;às edas !
expeneas, no prazo máxjrno de ^Cinco) djasi o: produto çoip avariaSreu
defeitoSí;
7v1 Atender prontarnente a quaisoiaerexigencias da,Adhijnistraçao. iíMgrites
ao objeto db presèníte TermOde Referência^:
7v1.4, Pornuniear a AdmlnistraçãOi: com antecedência mínirnade 48 (quarenta e^
oito) Horas que .antecede a datã; da erítiepa. Os rnõtivos puO iimpossibiiitern o.
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:
7.1.5. Manterj, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade corn âs
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obriqações assumidas, nem subcOntratár qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou
na minuta de contrato;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, tãxás, fretes, seguros, deslocamento de;
pessoal, prestação de garantia e qüãisquer outras que jncid.am, pu venham a

incidir na execução do contrato;
7.1.8. Fazer a cessão dos cilindros de oxigênio nos tamanhos cora capacidade

para lm^ 8nd e 7m^ durante toda a vigênCia do contrato ou enquanto o conteúdo,
dá recarga estiver em uso pela contratante.

009

8: Obrigações DA gpNTRATÁNTE

8-1, A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Recéber provisoriamente o mâteriar. disponibilizando local; data e hbrárib;
^•.IvS^ Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dosibens
recebidos provisoriamente com as, especificações constantes db Edital e dá
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento: das obrigações da Contratada,
através de servidor especialmente designado; ^ -

1)



MMÊf Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
Sepreíaria Municipal de Ádirrinistráção 010

Divisão de Compras e Licitações

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1.- A presente contrataçãQ terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser
prorrogado dentro dos limitès legais.

||. ÍNFRAÇ.OES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1,. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da
presente dispensa é aquela prevista na Lei n° 8.666/93.

11 FiilÊ^DE PESQUISA

11,1, As. cotações para embasamento; do valor de referência foram realizadas
com-fõrnecedores dá região.

12. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

12;1; As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através
da dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2033^4490520000 fonte 519.

Elaborado por:

Elaborado em 19 de Maio de 2022.

Warina do Oafmo Stracke de Lima
Assistente administrativo

P  Jhonh Leiiorin Vs
Auxiliar Administrativo

Fiscal dó Contrato

Pedro Qéitâldó Cavalheiro dâ Silva
Secretário Municipal de Saúde
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PrefeituravMüfiicipãi Dè Piêri-- PR

01 3

EMPRESA íMARGELpíéUNHÁCRENlERy^MEy ^ ^ '
CNPJ 4l.74Í.673/00Ó14p
ENDEREÇO- -RyAÍiyii^sÉLHA-soiAGEPiBsíi^^ ■ :
ÍNSG. ESTÁDüAL 261045717'
INSG,.MUNICIPAL 2490^2; J; i:.!))' "") .,')>■ y ^ y"
TELEFONE (47f3'307-9219, ~ ' '
EMAÍL ''romerciaÍ^gíoi|oi5.cpm.brJ; ^ '^í'y};,'
BANCO BANCO eÒ, BRÃsÍL AG:b46Í2 COMTA: 35.7ÍÒ4V

ORCftMENTO.

ITEM QNT DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR

UNITÁRIO:
VALOR !
;TÕTAL ;

01 .32 Gaiaxy4ab:A8'(4G)j64GB:Çinza4M4205NZAU :  ,R$t2.217;iO 'R$::7d.£^.20
yáior total: Setenta:e dois mil novecentos e quarenta e sete reais e vintexentavos. • :R$:70i91í7t20;

Validãdè de Prõ[jdrf|:í07 (Sete) dias.
, Prazo de entrega: 07 (Sete) dias
Pagarnentp;; 28.{yihte e Gi^-dias.
Frete: índusó

Garuva,.25 de afarjl de,2022^
/! A /■ r\ ik ii i a

IV1 A' KL t-l A J C UNHA GN:;c=Bá,^(3MCP-8ra"sii,'óii==bÒÓ^^^^^^^ piiiSécrelàVfc
-■ - da Receitaiedera[do Bras||.=,RFB, pu=RFB edPFVVlv

D t iV I í C 1 C"rt-yi/S *1 ••5EWSÂRFB;v5;;óu=Í68810970ÒdV29/.oiis:pBÈSENCÍÁÚ
VjínClNICn>UJuy^ rD I ^ cn=MARGéCÒ;CÜNrtA<3REN]ÉR:^^^^^

"  - ---- - • > ^ . •Dale:2Ò22Í0tóÍ5;V6;3"2,rÒ'rÒd' ^

MARCELO CUNHA GREN
MARCELO CUNHA 6RENÍER
CPF: 009)415:94942:

fv!ARÇ;EL0,SÜNHÂG,RiN!EI? -■ ME'
Rua.Mcsrseiliçj ,9Õ ~ Centro-- Çsõruwa -1€ / CSP? 89.24S?000'- Háne: |47) 9 97&9É

CNPJ: 4Jr74í.673/0001-ao / coitfôrósai^gíorios.íom.bp, ) =V ^ ^ • - -i
'  ; LV • :• " '

=  ■- ■■ : 'lí- -í-^. • - - ,^..1:- .j;: -LTl. •. .
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24/05/2022 11:48 Tablet Samsung Galaxy Tab A8 10,5" Wi-Fi 64GB - Android 11.0 UniSOC T618 Câm. 8MP + Selfié 5MP - Tablet Samsung -1..

Cookles: a gente guarda estatísticas de visitas para melhorar sua experiência de navegação, saiba mais em nossa política de privacidade.

ENTENDI Èi FECHAR

Procure por código, nome, marca...
Bem-vindo;)
Entre ou cadastre-se

;  I
Ver ofertas para minha regi

i  '

01 4

Todos os departamentos Ofertas do Dia Celulares Móveis Eletrodomésticos TV e Vídeo informática Saldão BaixeoSupe

i  i ' '
Mãgauu > Tabiets, iPads e E-Readers > Tablets > Samsung > Tablet Samsung Galaxy Tab A810,5" Wi-Fi 64GB-Android 11.0 UniSOC T618 Câm. 8MP + Selfie 5MP j

Tablet Samsung Galaxy Tab A8 10,5" Wi-Fi 64GB - Android 11.0 UniSÒC T618 Cam. 8P
Selfie 5MP
Código 234482900 | Ver descrição completa | Samsung j

Ú "áfú 'á' ''■0,(20) Avajiar orodulo ,

gi I
({.'Ba !

^^2
^líSll

+ 8

Produtos Patrocinados

Tablet Bivolt Mondial
TB-01

DJÍ-AílÚ-Ofl

R$ 395,91
à vista (10% de desconto)

Vendido e entregue por Magauu

R$T499,P0
I

;  ADICIONAR ÀS WOLA

9 Calcular frete e prazo

Suporte De Telefone
Celular Alustável...
rxS 1 g nr\
1x9 IVfVv

R$15,55

Suporte Celular Tablet
Ergonômico Dobrável...

RQ o 60
R$'8,83

Suporte De Telefone
Celular Alustável...
r>» 1 g ft fx
119 1

R$15,55

41

Suporte Celularjablet
Ergonômico Dobrável...

rt !
119 'lOU j

R$8,83 i

+

Kit Capa; Case Ir
Tabitit Galaxv Tó
.  I :«$489790

R$ 98,91
àvisti (24% de de

Tablet Samsung Galaxy Tab A8 10,... rs2.199,00avista

Voltar ao toòb Descrição Completa Avaliação dos Clientes

ADICIÓNAR À SACOLA

Formas de Pagamento

https://www.magazineluiza.com.br/tablet-samsung-galaxy-tab-a8-105-wi-fl-64gb-android-11-O-unlsoc-t618-cam-8mp-selfl0-5nip/p/2344829OO/tbí... 1/14
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Preíieiturade

PIÊN

município de piem

ESTADO DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1439/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
Ü1 6^

() Convite (  ) Concorrência 1

() Pregão Presencial (  ) Concurso

(X) Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação |

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação '

1) OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES COMUNITÁRIAS DE
SAÚDE.

I
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 52.800,53 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais e
cinqüenta e três centavos) ,

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2021

Funcional Secretaria

11.001.10.301.0014.2033-4490520000

fonte 519
Secretaria Municipai de Saúde

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^Há disponibilidade
(') Não há disponibilidade

José LuiZíjdé Sarros
Contador CRC^PR 049922/O-8

Matrícula 35076-1
/

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) ̂ Há "previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a ;
disponibilidade j
(  ) Não há previsão recursos financeiros j

i
7) Declárarnos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, emconformidade com o que dispões os Arts. ̂  q[17 da LC 101/00.
24/05/2022

í

Claudemir/jo^ de Andrade
Secretário Municipal de\Aaministração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2022
PROCESSO N° 1439/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ÍTEM

017

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DE^TE EDITAL (nos
moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

I

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES COMUNITÁRIAS DE SAÚ )E.,
conforme descritivo constante no anexo I. |

REPARTIÇÃO INTERESSADA; Secretaria Municipal de saúde. |

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, DecretO; Federal
n° 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n® 123/2006 (alterada pela Lei IComplementar n°

147/2014), Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipa no

176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. i
-  ' • .1

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 09 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia :09 de junho de

2022. '

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 09 de junho de 2022.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licltaçõ(;s e
Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.ora.br "Acesso Identificado no link - Licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 26 de Maio|de 2022, no
da Prefeitura Municipal de Piên (www.pien.pr.gov.br), no site da Bolsa de Licitações e Lei
(www.blísorg.br) e presencialmente no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas
373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

site

ões

no

Piên/PR, 24, de maio de 2CI22

Pedro Germdo Cavalheiro da Silva

Secretária Municipal de Saúde

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacoes.adminlstracao(â)Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên oi8
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2022
PROCESSO N° 1439/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da
Plataforma Eletrônica "www.bll.orQ.br". realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE obedecendo
integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n® 10.520/2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Compienientar no
147/2014), Lei Complementar Municipal n" 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n®
176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011.

1.2. O Pregão será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, 'designados pela
Portaria n° 496/2021.

1.3. .0 Pregão será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Até às 09:29 do dia 09 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 09 de junho de

2022

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 09 de junho de 2022 .

1.4. LOCAL: www.bll.ora.br "Acesso Identificado no Hnk- Licitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema portai de Licitações da Boisa de
Licitações e Leiiões do Brasii - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3.
deste Edital.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é a AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES CÔMUNITÁRIÁS
DE SAÚDE., conforme descritivo constante no anexo I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este Pregão Eletrônico é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM..

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 2
. CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: lidtacoes.administracaogiDien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
E

0)19:

stado do Paraná

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Funcional Secretaria

11.001.10.301.0014.2033-4490520000

fonte 519
Secretaria Municipal de Saúde

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: |
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão púbiica, por meio da INTERNET, medianjce
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. j

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado Pregoeifo,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o apiicativo "BjlL
Compras" constante da página eletrônica da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil - B,LL
fwww.bll.org.brl.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários iimites previstos para a inscrição
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horárilo para início jda
disputa previsto no Item 1.3. i

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
7.1 Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei

Compiementar 147/2014 e do art. 34, § 1°, III da Lei Compiementar Municipai n° 1/15, a presehte

iicitação é destinada à exciusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação, estabeiecidas neste Edital e seus ANEXOS. i

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aqueias que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que nãoj se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°. ; )

I  '

7.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3° da Lei Compiementar n°

123/2006j as iicitantes deverão apresentar deciaração de enquadramento como Microempresa e/ou
Empresá^de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VIII).

7.3.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 consIdeHj-se
microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a' R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). ■ |

!
7.3.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Compiementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aqueia qué aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões e

oitocentos mii reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.3.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jur|ídica
de empresário individuai e é optante peio Simples Nacional, considera-se MEI .aquele que áufira
receita bruta anuai de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

. , Rua Amazonas, no 373- Centro. Piên/PR. CEP 83.SSOtÚOO.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

3



Prefeitura Municipal de Piên ° °
Estado do Paraná

Complementar n° 123/2006.

7.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.5. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.6. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, quaiquer que seja sua forma de constituição; •
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos 'com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

7.7. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.7.1. A verificação do item 7.7 alíneas "a" a "e" será realizada após o iicitante ser

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7.2. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o Iicitante de Micro
ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor db certame, está
fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.8. O Iicitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.8.1. O cadastramento do Iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
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â) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). ; >

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilita jãp
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO

i i i '
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca

e modelo-e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no ícone ARQ, inserção dé
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".

021

d) o custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BL

Bolsa de licitações e Leilões. ,

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDÒR
INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de
Credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito üe

participar, nos termos da Lei Complementar Federai n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, ém
especial, as seguintes atribuições: i

a) acompanhar os. trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; j
c) abrir as propostas de preços; ]
d) analisar ã aceitabilidade das propostas; |
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; !

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; :
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar p processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidades visando a aplicação de penalidadíjs;
previstas na legislação. ! :

8.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
LEILÕEá DO BRASIL: i
8.2.Í.'As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atravésjdo instrumento
dè mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. atribuindo poderes pata
formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site www.bll.orq.br. :

8:2.2. A"participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta pU
através dé empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, a qual deverá Irnanifestar, por

I  1
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meio de seu operador designado, em campo, próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. , •

8.2.3. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão
Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa De
Licitações e Leilões - BLL.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e
Leilões - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros. -

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO:
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da sònha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitánte direto)
e subsequente cadastramento para participar do Pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por melo do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou peíos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.ora.bri

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema elétrônico,
cpncomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando,
então, éncerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. "
9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos néste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de |
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. |
43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006. j

I

9.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e osj
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. j

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquerj
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. I

9.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas;
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta. 1

I

9.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somentj^
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do j
envio de lances. i l

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dós
seguintes ,campos:

Valor unitário;
'  I

Marca; i
Fabricante; - i
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou Inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. '

i

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente: no
fornecimento dos bens/serviços. j

I

I

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu'3iva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interná, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. i

10.5. Os'estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a j
proposta de preços com a carga tributária completa. i

10.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto a exequibilidaele, e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

"  . ' I I

10.7. o" sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
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10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
11.1. A partir das 09:30 horas do dia do Pregão, horário de Brasíiia/DF, a sessão púbiica na
internet, no sítio eietrônico www.bii.ora.br. será aberta por comando do Pregoeiro, com a divuigação
das propostas eietrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaiiar a devida aceitabiiidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desciassificando, de piano, aqueies que

sejam omissas, apresentem irreguiaridades ou defeitos capazes de dificuitar o juigamento, ou que

identifiquem o iicitante, bem como aqueias que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabeiecidos neste Editai.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo reai por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o iicitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os iicitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eietrônico.

11.6. Cabe ao Iicitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante a sessão púbiica do

Pregão, ficando responsávei peio ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaiquer mensagem emitida peio sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reaiização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útii
subsequente, no horário estabeiecido neste editai, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do Pregão, horário de Brasíiia/DF, será aberta a sessão
púbiica de disputa de preços na internet, no sítio eietrônico www.bii.orq.br. por comando do
Pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas ciassificadas peio Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de iances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes com propostas ciassificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eietrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e vaior.

12.4. Os iicitantes poderão oferecer iances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais iances de
rhesmo vaior, prevaiecendo aqueie que for recebido e registrado em primeiro iugar peio sistema.

12.5. O iicitante somente poderá oferecer lance inferior ao úitimo que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6. O intervaio mínimo de diferença de vaiores entre os iances, que incidirá tanto em reiação aos
iances intermediários quanto em reiação à proposta que cobrir a meihdr oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).
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12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo llcitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser Inferior a três (03) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. '

I

12.8. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputisi "ABERTO", iam

que os llcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A "etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após Isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos |do
período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dijis
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação. Inclusive no caso de lances intermediários.

I

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública cie

lances, epj prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebidio
e registrado em primeiro lugar. I

I

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os llcitantes serão Informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do llcitante. I

12.15. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos llcitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos ateis
realizados. i

I

1

12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão dlj
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio eletrônico www.bll.ora.br. I

1

12.17. Caso o llcitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

•  I

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação

do critério estabelecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993, se não houver llcitante que
atenda à primeira hipótese. i

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio
de lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas. - .
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao Iicitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editai e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, p,ôderão registrar

questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa" /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/Equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

sistema, ficando registradas no "Relatório da Disputa" as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro/Equipe de Apoio.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço
rnáximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequívei.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio iicitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a ̂xequibiiidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.
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13.6. O [^regoeiro poderá convocar o lidtante para enviar documento digital complerrientar, por me
de funcidnalidade disponível no sistema, no jarazo de 02 (duas) horas sob pena de nãò aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação esct;ita e justificac
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

13.7.1. -Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaCam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folheto^ ou proposta:;,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados:pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se/a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou ianca
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ciassificação. i

]

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cAaí' a nova data
horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará á habilitação d
licitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastro
descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta d^

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documento!!
de habjiitação exigidos abaixo, sendo que a não inciusão de quaiquer documento
elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará a INABILITAÇÃO do participante:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso essi;
docümento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novámentej:
b) Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emisisão não
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em jfuncionamento
no País,-e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente
quando a atividade assim o exigir; . !

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: I
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; i ]
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); I
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (qué
abrange inclusive as contribuições sociais); I
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; ^
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; ! '

1  '
I

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
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a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no prçsente processo
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de
comprovante:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante
extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site

http://www8. receita, fazenda, aov. br/SimpiesNadonai/ApUcacoes/A TBHE/ConsuitaOptantes. aop

/ConsuitarODcao.asDX. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou Declaração prestada para a Junta Comercial do
Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte."

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

14.4.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantés remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
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empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filial. I

i
14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos ern
substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus anexos. ]

I

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabílitaçãj)
do concorrente. i

I  ■ I

14.9. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro itern,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando ai;
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena" de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairíi
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação dç)

iicitante nos remanescentes. i
I

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o iicitante será
declarado vencedor. '

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: |
15.1. A proposta finai do iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) apresentar o número do processo iicitatório - PREGÃO; |
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-mail), se houver, para contato; ;
c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua
completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua'
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da iicitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; i
e) apresentar preço unitário finai após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustávei apurado à;
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
infiacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os!
primeiros; I

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao'
cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de',
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc; !
g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração:
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de.
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de'
2006;

h) Indicar e-maii para envio da Nota de Empenho e demais inforrnações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado.
(A ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atejididos todos os requisitos, será considerada vencedora a iicitante que oferecer o MENOR
PREÇO - POR ITEM.
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15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com ó presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o rpercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos;
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. A licitante vencedora deverá oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses.

16.2. A não entrega da garantia, nos termos acima, quando da entrega do produto, implica em
descumprimento contratual, passível de multa.

16.3. Independentemente da entrega do termo de garantia, a contratada obriga-se pessoalmente a
garantir todos os produtos fornecidos contra quaisquer defeitos de fabricação, funcionamento.

16.4. No caso de haver defeitos no material e se, consequentemente, houver substituição, a garantia

será contada a partir da nova data da substituição das peças defeituosas ou do material como um
todo.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

Í7.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1. pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encamjnhado por meio
do e-mai! licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no

subitem 17.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal. «

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de proyidências ou de
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1. poderão ser formalizadas por rtieio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou -de impugnação

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 14
.  CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.ádminlstracao(SiDíen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



I

Prefeitura Municipal de Piên o 31
Estado do Paraná

i
encaminhado por melo do e-maU lícitacoes.admínlstracao(S)Dien.pr.Qov.br ou fac-símile, através do
telefone (41) 3632-1136. |

!

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de Impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do Pregão, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do Pregão. i

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de Impugnação exige, desde que Implique em
modificação do ato convocatório do Pregão, além da alteração decorrente, divulgação pela mesrria
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. ^

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: !
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da llcitante

qualificada como MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido ,o prazo
de no mínimo 30 (trinta minutos), para que qualquer llcitante manifeste a Intenção de recorrer, de
forma motivada. Isto é. Indicando contra qual(ls) declsão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema. i

I

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência dja
motivação da Intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso. '
I

19.2.2. A falta de manifestação motivada do llcitante quanto à Intenção de recorrer Importará ia

decadência desse direito. ' I
j

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresenta/ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais llcitantes, desde logo. Intimado;;
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata do:;

elementos Indispensáveis à defesa de seus Interesses. ,

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento. i
I

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no endereço

constante neste Edital. i

!
19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: ,

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reallzaçãci
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o llcitante declarado;
vencedor não, assinar o contrato, não retirar o Instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei Complementar n° 123/2006J
Nessas hjpóteses, serão adotados os procedimentos Imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

j
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXÒII.

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o Pregão.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado final do Pregão será comunicado às proponentes e publicado no site
www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO:
24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em Contrato e adquiridos consoante às regras
próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato 'no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações
e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal no
10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório..

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-maii.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitanté. Não havendo
decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Pára a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por rtleio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque
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abrange inclusive as contribuições sodaisl, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. '

24.6. Também para assinatura do Contrato ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente
adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado
dos documentos correspondentes. i

24.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela
decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida'por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital.

24.8. O Contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei
Federal n° 8.666, de 1993.

24.8.1. O preço poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. j

24.8.2. Quando o preço inicialmente, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação lao
praticado" no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando iguai oportunidade de negociação.

24.8.3. 'Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o
órgão gerenciador poderá: ;

j
24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando iguai oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do
Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajo!;a
para a Administração. ;

24.9. O Contrato terá vigência de 150 (cento e cinqüenta) dias, a contar da data da sua'
publicação. í

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. O prazo de fornecimento do item é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da nota cie

Empenho; podendo ser prorrogado por ambas as partes, em comum acordo, nos casos previstos peia
Lei 8.666/93. |

26. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto |

Rua Amazonas, n° 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 17
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.Dr.aov.br - Fone (4Í) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên 034
Estado do Parana

26.1. Os bens serão recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.

26.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

26.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

Local da entrega: Os veículos deverão ser entregues diretamente na Sede da Secretaria
Municipal de saúde, sito à rua Belo Horizonte, n® 91, Centro, em Piên - PR, de segunda à
sexta-feira, nos horários das 08:00h às ll:30h e das 13:00h às 16:30h.

27.1. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, bem como no Contrato;

27.1.1. Em caso de não aceitação do serviço objeto deste Pregão, fica a Contratada obrigada a retirá-
10 e substituí-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de
muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10% (dez por cento) do valor
dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o ANEXO
11 deste Edital;

27.1.2. Em caso de diferença na qualidade e quantidade do serviço, fica a Contratada obrigada a
providenciar sua complementação e correção no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação a ser
expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de
fornecimento, ao dia, até o limite de 10% (dez por cento) do valor dos serviços não substituídos,
corrigidos ou não complementados.

27.1.3. A adjudicatária não poderá se recusar a entregar os serviços solicitados na" Autorização de
Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada serh rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ no 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente pára pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
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28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto às secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariãmente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal no 8.666/1993). i

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
29.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

29.2. O Contratado, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICÒ
dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual devená
ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória,
fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao contratado, deverá ocorrer normalmente,
pelo preço registrado em vigor.

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preçi)
de mercado vigente à época. i

I

30. DISPOSIÇÕES FINAIS:
30.1. O" presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de;
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando
verificado ao final da disputa de preços.

30.2. Poderá o Município de Piên revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões dè
interesse» público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou
por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado
na realização do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. |

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento '
das propostas ou para sua abertura. ! '
30.4. O.proponente é responsável, pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos |
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento j
apresentado ou a Inverdade das Informações nele contidas implicará a Imediata desclassificação do '
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou dci

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. j !
I  i

30.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação;
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. ;

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. l '

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde, que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta. 1
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30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município wwv/.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên,
endereço www.pien.pr.qov.br.

30.10. A participação do proponente nesta licitação impiica em aceitação de todos ôs termos deste
Edital.

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, quaisquer responsabilidades pelas
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da
negociação realizada.

30.12. O foro designado para juigamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital

será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h às 12h e

das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,

localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de habiiitação da Empresa vencedora fará parte dos
autos da licitação e não será devoivida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitação da proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro

em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas, corrigidas as inconformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

31. RELAÇÃO DE ANEXOS
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo Contrato

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração nomeando representante legal
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ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eietrônico de Licitações - BLL j

ANEXO VII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação j
ANEXO VIII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte i :

Piên/PR, 24 de maio de 202.2.

Pedro Gerajdo Çavalheiro da Silva

Secretária Municipal de Saúde

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO I - Termo de Referência

038

1. ■ OBi^ETOV ̂  \ '

1.1. AQUISIÇÃO DE TABLETS
SAÚDE.

PARA AS AGENTES COMUNÍTÁRIAS

■  , 4 1 'í -. - - <

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

ITEM QTDE UNID PRODUTO Valor Unit Valor Total

27 UNID

TABLET: Tela 10" ou maior; memória RAM 4GB
mínimo; armazenamento interno mínimo de 64
GB, com possibilidade de expansão com cartão
micro SD até 1 TB; processador: octacore ou
superior com velocidade de 2GHz ou mais;
câmera frontal até 8 MPX ou superior; câmera
traseira até 8 MPX ou superior; conectividade:
wi-fi, 3g, 4g, bluetooth 5.0; resolução da tela
1920 X 1200; sensores de acelerômetro,
giroscópio, geo magnético, sensor de efeito hall,
sensor de luz; bateria de 7000 mAh ou mais;
sistema operacional Android versão 11 ou
superior.

R$ 1.955,58 R$ 52.800,53

3:í justificativa

Considerando, a Resolução SESA N° 1.071/2021 que habilita os

municípios a pleitearem adesão aos Programas Estratégicos da Secretaria de

Estado da Saúde — Qualificação da Atenção Primária, visando; o Incentivo
Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de

Atenção Primária, no exercício de 2021. O Município de Piên recebeu incentivo

financeiro no valor de R$32.400,00 para aquisição de 27 tablets para os Agentes
Comunitários de Saúde que atuam na esfera municipal.

Ressalta-se que a presente aquisição de tablets se faz necessária para

fornecer aos Agentes Comunitários de Saúde da Secretaria da Saúde'com o intuito

de aprimorar os serviços prestados. Os tablets serão usados para lançamentos das
informações no sistema de gestão em saúde, no qual permite que o gestor da

Secretaria de Saúde, tenha maior controle sobre os trabalhos desempenhados pelos

agentes, bem como, permitirá que os dados sejam instantaneamente repassados a

Secretaria de Saúde e consequentemente tornar-se-á a qualidade dos serviços mais
eficaz e produtivo.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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LOGADDE ENTREGAI ■ ^
!

4.1. Local de entrega: Sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo

Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR. CEP: 83.860-000. Prazo de entrega: 15 (Quinze)
dias a partir da solicitação. i

I

4.2. A entrega deverá ser realizada na sua totalidade.

5. RECEBIMENTO:E;tCRITERIO DE ACEITAÇÃO DO.pBJETO

5.1. Os bens serão recebidos: !

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação dia
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. |

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até
05 (cinco) dias do recebimento provisório. ^
5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. i
5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo
máximo de 05 (cinco) dias. !

6. lACOMPANHAMENJO E FISCALIZAÇÃO . , . . ]

6.1. Jhonn Lenonn Vaz - Auxiliar Administrativo.
!

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica err,i
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, dé
conformidade com a Lei n° 8.666/93. |
6.3. C fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário á regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇOESDACONJRATADA - .v'd

7.1. A Contratada obriga-se a:
!
I

- . ■ ■■ ■ ■ , - i
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7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados conforme necessidade da Secretaria/Órgão solicitante, em estrita
observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo
Qom os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,
de 11 de setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações; a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na
minuta de contrato;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham, a incidir na
execução do contrato;

7.1.8. Fazer a cessão dos cilindros de oxigênio nos tamanhos com capacidade para

1m^, 3m^ e 7m® durante toda a vigência do contrato ou enquanto o conteúdo da

recarga estiver em uso pela contratante.

8. iOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - ■ • '

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

aiPJMAPffiGONTRATO ■ -■
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9.1. A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser
prorrogado dentro dos limites legais.

10, INFRAÇÒESfE SANÇÕES ADMINISTRATIVA ; . i

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso
presente dispensa é aquela prevista na Lei n° 8.666/93.

da

11^ |fontes;de:pesquisa . • . " ' : - :

11.1. As cotações para embasamento do valor de referência foram realizadas com

fornecedores da região.

12. DpTAÇAO ORÇAMENTARIA

12.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através (ta
dotação orçamentária: 11.001.10.301.0014.2033-4490520000 fonte 519. 1

Elaborado em 19 de Maio de 2022.

Elaborado por:

Marina do Carmo Stracke de Lima

Assistente administrativo

!

Jhonn Lenonn Vaz

Auxiliar Administrativo

Fiscal do Contrato

PedroGe^ra/do^Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II

CONTRATO NO /2022.

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2022

CONTRATO DE AQUISIÇÃO PE TABLETS PARA AS
AGENTES COMUNITÁRIAS DE SAÚDê, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA (...).

Pelo presente instrumento particular de que entre si celebram,
de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob no
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no
080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com a Secretário de saúde, Sr.
Pedro Geraldo Caviheiro da Silva, inscrito no CPF sob n® ***, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro a empresa (...) , inscrita no CNPJ sob n° ***, estabelecida na Rua ***, n®
***, bairro ***, cidade ***, CEP *=*=*, Fone ***, e-maii *** neste ato representado-pelo, Sr.(a) ***,
inscrito rio CPF sob no *** doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o

presente contrato, nos termos da Lei Federal 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei
no 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão
Eletrônico no xxx/2022 devidamente homplogada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas
expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas ás partes.

DO QBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):

ÜiálSula "pj^íril O objeto do presente Contrato é a AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS
AGENTES COMUNITÁRIAS DE SAÚDE.

Parágrafo Primeiro: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame e valores extraídos a partir do sistema
Equiplano Compras.

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
licitatório é de R$ *** (valor por extenso) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos,
sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fiiis de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condiçõés expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2022 e seus anexos e o Termo de
Referência sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO

assume todas as exigências do Editai retro mencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93. reaime de execução indireta por

breco unitário):
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Cláüsúla Segunda;! O prazo de fornecimento do veículo é de 20 (vinte) dias, contados cio
recebimento da nota de Empenho, podendo ser prorrogado por ambas as partes, em i com um , acordo,
nos casos previstos pela Lei 8.666/93. j

Parágrafo Primeiro: O produto deverá ser entregue diretamente na Sede da Secretaria
Municipai de Saúde na Rua Beio Horizonte, n° 91, Centro, em Piên - PR, de segunda à sexta-
feira, nos horários das 08:00h às ll:30h e das 13:00h às 16:30h. I

DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO; '
Parágrafo Primeiro; Os bens serão recebidos: |

i

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Editai e da proposta. i

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.

Parágrafo Segundo: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do'prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia ijo
esgotamento do prazo. j
Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da
entrega, para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento. i

Parágrafo Quarto: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponentjs
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo
das sanções previstas em edital e no presente contrato. j

;  j

Parágrafo Quinto: Em caso de não aceitação do objeto do presente contrato, fica a Contratada
obrigada a retirá-io e substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias, contados da rejeição, ou imediatamente;
sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10% (dez po'r
cento) do-vaior produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.

Parágrafo Sexto: A entrega será de acordo com pedido formalizado, assim como o pagamento

através da apresentação das notas ao fiscal. j
DA FISCALIZAÇÃO
iCÍausüla Tercéirá^ O objeto será fiscalizado pelo servidor Jhonn Lenonn Vaz, auxilia
asministrátivo.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperjfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostÍDS; de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacipnadasj
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências,cabíveis. j

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: |
dáusüia Quarta:! O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua j
publicação, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei n° 8.666/93. j ; '
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Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do ârt. 73, inciso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n^ 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):

gía^^Í§yiínMI O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada- pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ *** (valor por extenso).

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos

os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias
de antecedência.

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por MENOR PREÇO - POR ITEM. /

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, o
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).^

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta
cláusula, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo

pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8.666/1993).

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarãoJncluídos todos
os impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

DA GARANTIA:

iSi 1 Garantia de 1 (um) ano.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei ; 8.666/93).
ISláusula Setiriã! As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
pelos códigos:

Funcionai Secretaria

11.001.10.301.0014.2033-4490520000

FONTE 519 Secretaria Municipal de Saúde
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: '

dáusula 0ít:ava;l A Contratada obriga-se a: i

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados confornjie
necessidade da Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Editai
e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, li3,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); !

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; ;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

I

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas;,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato; I

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; i

i

i) Fazer a cessão dos cilindros de oxigênio nos tamanhos com capacidade para Ini^, Sm^ e 7mi'
durante toda a vigência do contrato ou enquanto o conteúdo da recarga estiver em uso peiá
contratante. i

i

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE !

jCláusula Monaii A Contratante obriga-se a:
Ia) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; j

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos; j

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

'045

Cláusula :décima:i No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objetei
desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações;

!
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devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla
defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I) Advertência;
II) Muita.

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das
obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério

da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em
que, além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";
b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais

específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou

apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do

valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por^cento) do valor
integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após
devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os

trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,

além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de

determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente

Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato,

quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente aiínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando
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da segunda ou subsequente ocorrência) sem prejuízo de eventuais perdas jé danos e da
obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência,
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, éi
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso erji que, além dei
multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas! e darios, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". j í

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior é, com basè na mesma

aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parjte não aceita e
nefazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo jrnáximo de 2(ji
(vinte) dias da aplicação da penalidade dá alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa
de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e

danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério! da autoridade)
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada!,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dei:
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas pa cláusula nona, alíneas "c" e "d". | j
f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multei

de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, senii
prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal do contrato, caracterizaj|
se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentadci

pela mesma,. a critério da administração pública, não é aceita, ou quancJo a empresá
contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação Ipara tanto, /jv
realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, álém da multa já aplicadaj,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor ide 10% (de::

I  F
porcento) do valor do Contrato, Sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções:

previstas na ciáusula nona, alíneas "c" e "d". |
g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item Vil

anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, naj execução dos:
serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização|,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeitc)

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerqia contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusulct
nona, alíneas V e "d".

•  i

h) Caso a contratada não apresente qualquer, um dos documentos necessários para a realização
dq pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento; incompleto'^
insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor
ihtegral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo dê eventuais perdas e danosj.
Após a notificação da contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a
apresentação dos documentos,, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias| corridos parei ;
apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meió por cento) dó
valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejaij- rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente;
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas ç
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
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III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e'contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de

02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo dé multa de 10 % (dez por cento) do valor
do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, peios prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n®. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Aiém do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a
Contratada estará sujeita às penaiidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula,'cumuladas com ' :
multas, tanto moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocòrrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora dá' rejeição;

ÍII - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipuiados em
Edital e neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federai no 8.666/93 e posteriores alterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis.

•  ■ - ■ ■ ■ r ■

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias aiusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em /dívida ativa do

Município, ou por quaiquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

@áusuia décirna prirrieira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no 8.666 de 1993.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as
partes, na forma do art. 79, II da Lei n® 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 32
CNPI: 76.002.666/0001-40 E-mall: licitacoés.adminlstracao@Dlen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên qL o
Estado do Paraná i

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93):
!ciáusü[a Décima sequndáj O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico n° XXX/2022.|

I
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

Cláusula décima terceira:j O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666 dé
21/06/93, suas alterações pela Lei 8.742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se:

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código
de Defesa do Consumidor, Código Civii a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do
Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações;,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. ]

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93):
Cláusula décima quarta:! Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato. I
j

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93): j
Cláusula .décimá? ■quinta:' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído aò
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. '

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias dé
iguai teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. ;

«  I

Piên/PR, ** de ** de 2022.
I

I

I

MAICON GROSSKOPF (NOME DA EMPRESA)

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE

CALEBE FRANÇA COSTA Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Procuradoria Jurídica OAB/PR 61756 , Secretária de Saúde

TESTEMUNHAS;

Nome: XXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXX Assinatura:

.  . Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 3;}
CNPil: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao@DÍen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n° 9854, de 27/10/99, que altera a Lei 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está deciaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 34
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

0;51:

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

Apresentarhos e submetemos à apreciação de V. Senhoria nossa proposta de preços, a preços fixos
sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a (...)

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR tOTAL
i

O prazo de validade da proposta de preços é de Whserír o prazó de vàUdade) (fínserírWorazo
\de validade por extensoj) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de Microempriesa e Empresa
de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.Í [somente na
hipótese de o llcitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2022.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

,,Rua Amazonas, n° 373 - Centrei Piên/PR. CEP 83,860-000. . . I í
CNPJ: 76.002.666/00Ó1-40 E-mail: licitacoes.administracao(apien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-Í136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Compiemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial: Fax:

Celular:

E-mail\

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões dp' Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas iicitações em que for vencedor;
c) observar a iegislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas
e reguiamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boieto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

reaiizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 36
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1a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;
b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitàr e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presenté mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _J / podendo ser rescindido ou revogado, íj
quaiquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidade;
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

-Rua Amazonas, n° 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. | ;
CNPJ: 76.002.666/000i-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do LIcitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-maU:

O LIcitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu tituiar, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
b) O canceiamento de Senha ou de Chave Eietrônica poderá ser feito peia Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu tituiar ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à Bolsa^ para o necessário bioqueio de acesso;
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Locai e data.

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 33
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO. i ;

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022

Sr. Pregoeirp,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/20Ó2, a empresa
....(indicação da razão sociai) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para

o PREGÃO ELETRÔNICO N*» 058/2022, cujo objeto é (...)

ji I .
I

D 5

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG è Assinatura do Representante Legal)

■  I

I

!  I

I  I

I I

39
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da ,Prefeitura Municipal de Piên/PR

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no , por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade
n.° , inscrito no CPF/MF sob o no , DECLARA, para fins do disposto no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. C ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o
da Lei Compiementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

rhesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar no 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

40

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.admlnistracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



05

Protocolo n°: 1439/2022 Requerente: Secretaria de Administração e Finanças j ;

Ref.: Abertura de Licitação para AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES

COMUNITÁRIAS DE SAÚDE. I

Ao Jurídico.

não possuímos contrato vigente para o obieto. 1 ,  ,

Nathalia Aoana Melenek

0/1/05/'TI
1
j

1

1  1

«

'  1 i  i
1  1
1  .

— ■ )

i  ■ i

I

!
i

j  1

i

'  ' 1

'  . 1 '

■  ' ■ " l i , ; ■
1  .

,  i

i  , !■
'

i
;  1

•  • "1" : . : ■ " " ;
1

■■ ■■ ^ ( 1 ■ .
' ' ' 1 , 1  !'

í  ■

.  . . • • . . ■ - j ,

.i i
t  1

1,
1
i

' i 1
•  i 1 • i

1
(

— . ■ . l i " .

i  i ,  'i

.  i i
■ ■ • í 1

1  '

t .  1



058

PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazoncis, 373

Centro, Pion-PR

83.860-000

(41) 3632"!i136

Protocolo Equiplano: 1439/2022
Assunto: "Aquisição de tabletspara as agentes comunitárias de saúde
Requerente: Secretaria de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

I

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise djo
Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço por
item que tem por objeto a Aquisição de tablets para as agentes comunitárias de saúde (...). |

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificandiD
a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, consulta nas certidões d|3
regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos,
informações orçamentárias e financeiras. |

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer dl
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, dii
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo ém seu art. 2%
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda dá
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido, em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelo:;
Princípios da Administração Pública. |

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende ,de tempo é
recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de
maior número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando unia negociação
eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menos custoso para a
Administração Pública. j

j

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que nó
instrumento convocatório houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará ó
sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a,
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a.
adoção do pregão como modalidade licitatória.

@ f[l governodepien
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O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,
em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens le
benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores condições para
realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de continuidade.

I

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas notamos que
a Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração
Pública "''deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
RS 80.000,00 (oitenta mil Reais)", havendo ainda previsão de tratamento diferenciado ia
microempresas no ordenamento local através do inciso III do §1° do art. 34 da Lei Municipal
n° 01/2015 que ''"Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às
Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no âmbito do Município "

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas je
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de R$ ̂
80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta;a
Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esl:a
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que nao
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas ç,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local. |

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve contpr
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-fmanceiro da execuçãjD.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumb|:o
estar satisfatório. j

i
Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, ̂ oi
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pejo
contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendenc
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações

o,

aIgualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatóriòs para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos: I

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça- ;

I

S b1 governodépien
lA/iAMA/ riion nr néwí Ki*
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mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário d3
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatório,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressüpostos qus
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em sérÍ3
anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação é regime d 3
execução. !

]

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostasi,
entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta a minuta do contrato está em consonância com a legislação qu
orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos d
art. 55 da Lei n° 8.666/93.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processi
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica do tip»
Menor Preço por Item para o referido procedimento licitatório, considerando' a natureza dp
objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com p
contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, ó meismo se mostr|a
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se;bem utilizada
pela Administração.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o 'Procediment
Licitatório, cujo objeto é di Aquisição de tablets para as agentes comunitárias de-saúde (...
atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente
respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n°
8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de
convocação. .

Ressalto, a necessidade de apresentação e verificação da docurneiitação parja
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993. i i

(

I  .

Por fim, recomendo a área de contratos da secretaria de administração!, para que se
atente à vinculação da redação do contrato para com as especificações ■ do edital de
convocação. Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização ;e; gestão do|s
contratos/ata de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388 [de 19 de abr.l
de 2022. l i

1  I

-  I I

@ lH governodepien
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PIÊN
PREFEITURA

061

PROCURADORIA
JURÍDICA

!  Rua Amazonas, 373
I  Centro, Piên - PR

83.860-Ò00

(41) 3632-illÍ36
Por fim, faz-se necessária a inclusão da Portaria que designa o Pregoeiro e a Equipe

de Apoio para condução do processo licitatório.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a d^ subsídios
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contomqs
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 24 de maio de 2022.

Calebe Fmnça Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

@ 0 governodepien
\A/\sf\u niían nr nrvjif hi"



Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2022 I  i

OBJETO: Aquisição de tablets para as Agentes Comunitárias de Saúde. Edital

disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 26/05/2022, Entrega das

propostas: a partir de 26/05/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura

das Propostas: 09/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado. |

Piên/PR, 24 de maio de 2022.

Eduardo jTuarte,S^eivaraski
Pregoeiro Municipal

O 6,2
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Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Eliane Maria Leinecker
Kaminski, portadora da cédula de identidade civil com RG n°
3.356.629-8 /PR, matricula funcional 102101, ocupante do cargo
público de Assistente Social, o pagamento de diária(s):

Objetivo da
viagem

Período de

afastamento
Destino

Quantidade dc
diárias

Valor
N° do

empenho

Seminário

Macroregional de
Gestão

Interesetorial do

Auxílio Brasil.

31/05/2022 e

01/06/2022.
Curitiba/PR. 02 (duas) 100,00 3799/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário,

r'" PR, em 24 de maio de,2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado pór:
Luciana Lubke

Código Identificador;9E67D5CB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 525/2022. DE 24 DE MAIO DE 2022.

PORTARIA N° 525/2022. DE 24 DE MAIO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais 'conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

1° Conceder a servidora pública Patrícia Lemos, portadora da
Ia de identidade civil com RG n° 4.185.925/SC, matrícula

funcional 300741, ocupante do cargo público de Nutricionista, o
pagamento de diária(s):

Objetivo da
viagem

Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do
empenho

Seminário

Macroregional da
Gestão Intersetoríal

do Cadastro Único e
Programa Auxílio
Brasil - Gestão

Saúde.

01/06/2022 Curitiba/PR. 01 (uma) 50,00 3793/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 24 de maio de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:83222A9F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2022 0 6 3 |
OBJETO: Aquisição de tablets para as Agentes Comunitária^ dei
Saúde. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia'
26/05/2022. Entrega das propostas: a partir de 26/05/2022; no site
Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
09/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 24 de maio de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Sche'ivaraski
Código Identificador:lB205BFE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA S
PORTARIA N° 526/2022. DE 24 DE MAIO DE 2022.

PORTARIA N° 526/2022. i
DE 24 DE MAIO DE 2022. '

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019, j |

I  I
RESOLVE: |

Art. 1° Conceder a servidora pública Jbsete de Souza j Rocha,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 7.402.969-8 /PR,
matrícula fimcional 413941, ocupante do cargo público de Tébníco de
Enfermagem, o pagamento de diária(s): i

Objetivo da viagem
Período dc

afastamento
Destino

Quantidade de
diáríati

Valor
N" do

empenho

Acompanhamento de
paciente para
intemamento em

Campo Largo/PR.

24/05/2022
Campo
Largo/PR.

01 (unu) 50,00 3 í 03/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 24 de maio de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciaaa Lubke

Código Identificador:AliC0EE48

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 51/2022

I

homologação DE LICITAÇÃO i |

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N
51/2022, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para eventual
aquisição de bancos de praça e mesas com banco, ,conforne
solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento, , Obras e
Urbanismo", e AJ9JUD1CA o objeto em favor das seguintes empresas:

i

DELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 44.550.728/0001-62, vencedorá dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 94.889,60 (noventa e quatro mil, oHocentos e
oitenta e nove reais e sessenta centavos);

LANCI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS PLÁSTICOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 11.549.124/0001-
47, vencedora dos itens conforme relator ■} disponível no portal da
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Permanente de Licitação torna público que fará realizar, às OâhOOmin dp
dia 24 (vinte e quatro) de junho de 2022, na Rua Júlia da Costa, n" 322,
na Sala de Reuniões, 1° andar - Palácio São José, Fone: (41) 3420-
6003, Concorrência, tipo MAIOR OFERTA, cujo objeto é a Alienação
bem imóvel dominical, conforme Lotes descritos no edital de licitação.
O inteiro teor do edital e seus anexos, poderá ser retirado no seguinte
endereço: Rua Júlia da Costa, 322, CEP 83.203-060 Paranaguá/Pr,
telefone (41) 3420-6003, no horário das 08h:00 às 11h:00 e das 13h:00
às 18h:00, ou através do site: www.Daranaaua.Dr.aov.br (Portal da
Transparência - Suprimentos - Compras - Licitações). Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser dirigidos
à Comissão Permanente de Licitação no endereço acima mencionado,
através do e-mail: cplíSoaranaQua.pr.oov.br ou pelo telefone 41-3420-
6003.

PARANAGUÁ, 23 DE MAIO DE 2022.
SHEILA DA ROSA MARIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
51235/2022

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 047/2022
REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2022

OBJETO: Aquisição de Artigos de Higiene Pessoal, em atendimento as
Secretarias Municipais. I.D. 940821
TIPO: Menor Preço Total do Item

DATA DA abertura: 06/06/2022 - HORÁRIO: 09:00 HORAS
VALOR ESTIMADO: R$ 338.368,84 (trezentos e trinta e oito mil,
trezentos e sessenta.e oito reais e oitenta e quatro centavos)
ENDEREÇO: www.paranaaua.Dr.aov.br (Portal da Transparência -
Suprimentos - Compras - Licitações) e www.licitacoes-e.com.br.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/1993, Lei
Complementar n° 123/2006 com as alterações da Lei Complementar n°
147/2014.
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira na Rua
Júlia da Costa, 322, Centro, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00
às 18:00 horas ou pelo telefone n° (41) 3420-2715.

PARANAGUÁ, 24 DE MAIO DE 2022
LÜCIANE CHIARELLI MAGALHÃES

Pregoeira
51494/2022

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 048/2022
REGISTRO DE PREÇQS N" 03^2022

OBJETO: Aquisição de Aparelhos Telefônicos Sem Fio, em atendimento
as Secretarias Municipais. I.D. 940847
TIPO: Menor Preço Tptal do Lote

DATA DA abertura: 06/06/2022 - HORÁRIO: 09:00 HORAS
VALOR ESTIMADO: R$ 78.149,17 (setenta e oito mil, cento e quarenta
e nove reais e dezessete centavos)
ENDEREÇO: www.paranaaua.Dr.aov.br (Portal da Transparência -
Suprimentos - Compras - Licitações) e www.licitacoes-e.com.br.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei n" 10.5Í20/2002, Lei n° 8.666/1993, Lei
Complementar n° 123/2006 com as alterações da Lei Complementar n°
147/2014.
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pelo Pregoeiro na Rua
Júlia da Costa, 322, Centro, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00
às 18:00 horas ou pêlo telefone n° (41) 3420-2720.

PARANAGUÁ, 24 DE MAIO DE 2022
RONALDO RANGEL CORDEIRO

Pregoeiro
51527/2022

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2022 r
Tipo: Menor Preço - Por Item ' i

OBJETO: Aquisição de tablets para as Agentes Comunitárias de Saúde. Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 26/05/2022. Entrega das
propostas: a partir de 26/05/2022 às 08h00 no site da Boisa Brasii de Licitações
- BLL. Abertura das Propostas: 09/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no
site já citado.

Piên/PR, 24 de Maio de 2022.

í

Eduardo Duarte Scheivaraski
Pregoeiro Municipal

51549/2022

§ j Ptraí do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N" 033/2022 :
PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2022

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL. ESTADO DO PARAIJÂ', toma público que
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 13LETRÔN1CA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, visando a contratação de empresa

' especializada cm serviços de mão de obra de AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS (limpeza, conservação, higíenização e asseio diário)
MERENDEIRA, AUXILIAR DE COZINHA e MOTORISTA a serem
executados nas Instituições de Ensino e junto à Secretária Municipal de
Educação. Valor Máximo Total: R$ 3.624.212,76 (Três milhões, seiscentos e
vinte e quatro mil, duzentos e doze reais e setenta e seis'centavos). Local:'
wwtv.bIi.org.br "Acesso Identificado". Recebimento das Piopostas: A partir das
OShOOmin do dia 26/05/2022 até às OShOOmin do dia 07/06/2022. Abertiira e
Jnlgamento das Propostas: Das OShOlmin até às 08h59min do dia 07/06/2022.
Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h00min do dia 07/06/2022. OBS:
Referência de Tempo: Horário de Brasília /DEI. Informações Coihpieraéntares:
O editai poderá ser obtido através do sitio da Prefbimra Municipal de Piraí do
Sul fhtlp:.í/wwtv.DÍraidosul.Dr.gov.br) e demais inforinações poderão ser
solicitadas pelos interessados na Secretaria Municipal de Administração, na
Praça Alípio Domingues, n" 34, em Piraí do Snl, Estado do Paraná, ou pelo e-

Pirai do Sul, II de maio de 2022. !
HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal
47540/2022]

SÚMULA DE PEDIDO DE AUTOIUZAÇAO AblBIENTAL
MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, CNPJ/MF n.° 77.001.309/0001-00, toma
público que requereu ao lAT — INSTITUTO ÁGUA E TERRA a Autorização
Ambientai para a atividade: CANALIZAÇÃO (RETIFICAjÇÃp E BUEIRO) DO
RIO PIRAIZINHO - TRECHO TRAVESSIA COLINA SANTA MARCELINA,
no endereço: Rua Amanda Rocha Milléo, Bairro Centro emTirai do Sul conforme
a Portaria de Ontorga Prévia 10700/2022-OP-OUT, Estadoldo Paraná

Pirai do Sul, 23 de maio de 2022. j :
HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal '
j  51213/2022

SÚMULA DE PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, CNPJ/MF n.° 77.001.309/0001-00, toma
público que requereu ao lAT — INSTITUTO ÁGUA E TERRA,a AutorizaçãO|
Ambiental para a atividade: Demolição de imóvel era APP conforme determraaçãO|
judicial nos autos do processo 0000522-77.2009.8.16.0135, no endereço: Av. 05
de março n.° 258, bairro Centro em Piraí do Snl, Estado do^Ptuaná.

Pirai do Sul, 23 de maio de 2022. j ]
HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal |
I  ■ 51215/2022

i Ponta Grossa
PREGÃO ELETRÔNICO N° 57/2022

Tipo: Menor Preço - Por Item
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de extintores de incêndio
(novos, recargas e retestes), materiais para manutenção de extintores e hidrantes
e placas de sinalização para prevenção de incêndios, em atendimento as
Secretarias Municipais.,EdItaI disponível ho site: www.pien.pr.gov.br a partir

.do dia 26/05/2022. Entrega das propostas: á partir de 26/05/2022 às 08h00 no
site da Boisa Brasii de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 07/06/2022
às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 24 de Maio de 2022.

Eduardo Duarte Scheivaraski
Pregoeiro Municipal

51459/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - PR
Aviso de Licitação | |

O Município de Ponta Grossa - PR realizará no dia 07 |de junho de 2022, às
nhOOmin, através da Boisa de Licitações e Leilões (wsvw.blicompras.com),
pregão, na foima eletrônica n" 094/2022, para aquisição eventual de pedra britada
(bica corrida), através de sistema de registro de preços. ,Valor Máximo: R$
7.190.790,00. Mais infomiações poderão ser obtidas no horário das 12 horas às 18
horas na sede da prefeitiua ou pelo telefone (42) 322Ò-I000 (ramal 1006) ou ainda
através do link http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/.

Ponta Grossa, 23 / 05 / 2022 ' '
Eduardo Marques I  i

Secretário Municipal de Serviços Públicos
51249/2022
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Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 1567 / 2022

Requerente: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Contato: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO -

CPF: 028.733.059-16

Telefone:

Assunto:

Descrição:

SAÚDE - Versão: 1

Encaminha Memorando 006/2022 còm recomendações referentes ao Pregão Eletrônico 058/2022. ;

Tempo Minimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: 30 dias.

STP 500.20806 rptProcassoProtocolo

!

Plên, 01 de Junho de 2022

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Protocoiista

02873305916, 01/06/2022 11:5''l:

Equipiano

Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 1567 / 2022

Requerente: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Contato: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO -

CPF: 028.733.059-16

Telefone:

Assunto: SAÚDE - Versão: 1

Descrição: Encaminha Memorando 006/2022 com recomendações referentes ao Pregão Eletrônico 058/2022.

Tempo Minimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: 30 dias.

Piên, 01 de Junho de 2022

„ STP 500.2Q68e rptProcessoProtocolQ

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Requerente

02873305916, 01/06/2022 11:51:14
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Prefeitura Municipal de Píên
Rua Amazonas n° 373 - Gentro - Piên ^ Paraná - CEP 83.860-000 066

UNIDADE MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO |
I

Memorando n° 006/2022/UMCI !
!

Piên/PR, 31 de maio de 2022.

I
i

A Secretaria de Saúde |
1
1

Assunto: Ref. Pregão Eletrônico 058/2022 1

A Coordenadoria de Controle Interno verificou no site da Prefeitura que foi publicado
processo de Pregão Eletrônico 058/2022 cujo objeto é a "aquisição de tablets para as Agentes Comunitárias
de Saúde". '

A Justificativa apresentada no Termo de Referência menciona que "o Município de Piên
recebeu incentivo financeiro no valor de R$ 32.400,00 para a aquisição de 27 tablets pára os Agentes
Comunitários de Saúde que atuam na esfera municipal". Menciona ainda "que a presente aquisição cie
tablets se faz necessária para fornecer aos Agentes Comunitários de Saúde da Secretaria de Saúde comi o
intuito de aprimorar os serviços prestados" e que "os tablets serão usados para lançamentos das
informações no sistema de gestão em saúde, no qual permite que o gestor da Secretaria de Saúde tent|ia
maior controle sobre os trabalhos desempenhados pelos agentes, bem como, permitirá que os dados sejain
instantaneamente repassados à Secretaria de Saúde e consequentemente tornar-se-á a qualidade dos
serviços mais eficaz e produtivo".

Contudo, no ano de 2020, através do Pregão Eletrônico 091/2020, foi solicitada \a
aquisição de 26 tablets, cuja justificativa apresentada no Termo de Referência é semelhante ao processo que
se encontra em andamento. Os 26 tablets foram adquiridos e constam registrados no cadastro de patrimônio
e foram entregues aos Agentes Comunitários de Saúde no final de 2020. j

Para evitar questionamentos de órgãos de controle externos e para garantir o cuidado
com o patrimônio que já está em uso pelos Agentes Comunitários de Saúde, recomendo que se registhi
complementação na Justificativa apresentada no Termo de Referência que subsidiou a publicação do
processo de Pregão Eletrônico, que a aquisição e distribuição dos equipamentos serão avaliadas na eventual
necessidade de substituição de equipamentos que já estão em uso e que apresentarem mal funcionamento
ou que estejam danificados. j

Recomendo ainda, levantamento do estado de conservarão e funcionalidade do5:
equipamentos que estão em uso e encaminhamento de relatório à Area de Patrimônio para
acompanhamento e registro. E que os equipamentos eventualmente danificados e que não possuam mais;
condições de conserto e uso sejam encaminhados para baixa dos registros de patrimônio e descarte correto.

Sem mais para o momento, permanecemos a disposição em caso de dúvidas ou demais
esclarecimentos. ^ A 1

Pü/tObVa ~ 1
Marina R. Pasierpski Marinho i
Coordenadora de Controle Interno j

/  Decreto 223/2020 !

I



DocuSign Envelope ID: 9B993246-9A36-4A8B-B0F1-5D94B990ED0A
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PROPOSTA

MUNICÍPIO DE PIÊN-PR
PREqÃO ELETRÔNICO N° 058/2022 PROCESSO N° 1439/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM)

EMPRESA: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDACNPJ: 12.160.906/0001-52INSCRIÇÃO
ESTADUAL: 0340118776

ENDEREÇO: ÀV.GENERAL OSÓRIO,391 SALA 06 GALERIA CENTAURO CENTROCIDADE/ESTADO:
CRUZ ALTA - RS

TELEFONE DE CONTATO: 55 3343 0026E-MAIL: ELVIS(5)ONLINESUPRI.COM.BR

Representante;Elvls Medeiros de Oliveira, :sóclo-admlnlstrador, Solteiro, portador da Carteira de Identidade
n° 7078309346 SJS, CPF n° 99406063034, Endereço Rua Tancredo Vidal 225 Cruz Alta-RS.

CONTA BANCÁRIA: BANCO BANRISUL - AGENCIA 0190 CONTA CORRENTE 0612116303

Prazo de entrega do bem:conforme edital

iten qtd Descrição ■uni Marca/mod Preço
Uni.

Preço Total

1 27 Conforme edital un Samsung
X205

A8 1488,00 40176,00

40.176,00 .  .

Declaramos-que:

PRAZO DE GARANTIA

. A garantia deverá ser de 12 meses.

A proposta.terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.
O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais
como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes
sobre o fornecimento, incluso todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao
produto até sua entrega no local fixado neste Edital. ,

Cruz alta, 09de junho de 2022

Medeiros de Oliveira Informática Ltda - ME
Elvis Medeiros de Oliveira
RG: 7078309346 SJSCpf: 99406063034

DocuSigned by:

3D607566A1EA4F8...
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9B993246-9A36-4A8B-B0F1-5D94B990ED0A | sa^^sung Brasil

Especificações 070

Velocidade do Processador Tamanho (Tela Principal) Câmera Traseira - Resolução

Processador

Tela

Câmera

2GHz 10.5" (266.9mm) 8.0 MP

Peso (g)

508

Velocidade do Processador

2GHz

Tamanho (Tela Principal)
10.5" (266.9mm)

Tecnologia (Tela Principal)

TFT

Câmera Traseira - Resolução

8.0 MP

Câmera Frontal - Resolução

5.0MP

Resolução de Gravação de
Vídeos***

FHD (1920x 1080) @30fps

Tipo de Processador

Octa Core

Resolução (Tela Principal)

1920 X 1200 (WUXGA)

Profundidade de Cor (Tela
Principal)

16M

Cãmeras Traseiras - Foco

Automático

Sim

Câmera Traseira - Flash

Não

■DociiSigned by:

^\A:Í
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9B993246-9A36-4A8B-BOF1-5D94B990EDOA | samsung Brasil

Memória

Rede / Bandas

Conectividade

Memória RAM (GB)

4 GB

Memória Disponível (GB)*

47.5 GB

2G GSM

GSM 850, GSM 900, DOS 1800,
PCS1900

4G FDD LTE

81 (2100), B2 (1900), B3 (1800), B4
(AWS), B5 (850), B7 (2600), B8
(900), B12 (700), B17 (700), B20
(800), B28 (700), B66(AWS-3)

Versão de USB

USB 2.0

Conector de Fone de Ouvido

Conexão 3.5mm Estéreo (Padrão
P2)

Wi-Fi

802.11 a/b/g/n/ac 2.4G+5GHZ,
VHT80

Versão de Biuetooth

Bluetooth v5.0

Perfis de Bluetooth

A2DP, AVRCP, Dl, HFP, HID,
HOGP, HSP, MAP, OPP, PAN,
PBAP

071

Memória Total Interna (GB)*

64 GB*

Suporte ao Cartão de Memória
MicroSD (UptolTB)

Sistema Operacionai Android

3G ÜMTS

BI (2100), B2 (1900), B4 (AWS), B5
(850), B8 (900)

4G TDD LTE

B38 (2600), B40 (2300), B41 (2500)

Localização

GPS, Gionass, Gaiileo, QZSS

Versão de MHL

Não

Wi-Fi Direct

Sim

NFC

Não

PC Sync

Smart Switch (Versão para PC)

■DocuSigned by

\  3D6Í0756SA1 EA
I
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9B993246-9A36-4A8B-B0F1-5D94B990ED0A I Samsung Brasil

072 ■

Informações Gerais ^o""
Cinza

Sensores

Especificações
Físicas

Bateria

Audio e Vídeo

Serviços e
Aplicativos

Formato

Tablet

Acelerômetro, GIroscópio, Geo
Magnético, Sensor de Efeito Haii,
Sensor de Luz

Dimensões (AxLxP, mm)

161.9x246.8x6.9

Peso (g)

508

Capacidade da Bateria (mAh,
Typical)

7040

Removível

Não

Formato de Reprodução de Vídeo

MP4, M4V. 3GP, 3G2, AVi, FLV, MKV,
WEBM

Resolução de Reprodução de
Vídeo

PHD (1920x1080) @60fps

Formato de Reprodução de Áudio
MP3, M4A, 3GA, AAC, GGG, OGA,
WAV, AMR, AWB, FLAC, MID, MIDI,
XMF, MXMF, IMY, RTTTL, RTX, OTA

Gear Support

Galaxy Buds Pro, Gaiaxy Buds Live,
Gaiaxy Buds+, Gaiaxy Buds2,
Gaiaxy Buds, Gear iconX (2018)

Mobile TV

Não

■DocuSigned by:

//
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NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

43206668568

Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digitai
Departamento Nacionai de Registro Empresariai e integração
Secretaria de Desenvoivimento Econômico e Turismo

Código da Natureza
Jurídica

2062

N® de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

07 7)

1 -RHüUbRlMbNlü

ILMOÍA). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerciai, industriai e Serviços do Rio Grande do Sui

Nome: MEDEiROS DE OLiVEiRA iNFORMATiCA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiiiar do Comércio) N- FCN/REMP

requer a V.S® o deferimento do seguinte ato:

N» DE CÓDiGO CÓDiGO DO
ViAS DO ATO EVENTO- QTDE DESCRiÇÃO DO ATO / EVENTO

RSN2264477877

1  002 ALTERACAO ' 1 .

051 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO )

2005 1 saída de SOCiO/ADMiNiSTRADOR ' 1

i

. 1 .

CRUZ ALTA

Locai

15 Marco 2022

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio!:

Nome: J.
Assinatura:

Telefone de Contato:

2-USO DA JUNTA COMERCIAL 1

1  1 DECISÃO SINGULAR , 1  1 DEOiSÂO COLEGIADA
■

Nome(s) Empresariai(ais) iguâi(ais) ou semeihante(s):

risiM I  jsiM

I  |não /  /

Data Responsável

I  |não
Data Responsável

Processo em Ordem

: À decisão

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

] Processo em exigência. (Vide despacho em foiha anexa)
[  ] Processo deferido. Pubiique-se e arquive-se.
I  I Processo indeferido. Pubiique-se.

2' Exigência

□

3® Exigência

□ □ ,

5® Exiciênqia
I  ,

□ .

/  /

Data Responsáirei

DECiSAO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em foiha anexa)
□ Processo deferido. Pubiique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Pubiique-se.

/  /

Data

2» Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

[D

Vogai Vogai

Presidente da Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comerciai, industrial e Serviços do Rio Grande do Sui ' .
Certifico registro sob o n= 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDEiROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 121609080(;i0152 e
protocolo 220854386 - 16/03/2022. Autenticação: 698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves -
Secretário-Gerai. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/vaiidacao e informe n° do protocolo 22/085.438-6 e o código de
segurança ws7o Esta cópia foi autenticada digitaimente e assinada em 21/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — S^ret^o-Gerai.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Registrq Digital

07

Capa de Processo

Identificação do Processo j

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

22/085.438-6 RSN2264477877 15/03/2022

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF \  \ il 1 / Data Assinatura
1

994.060.630-34 ELVIS^MÉDEIRíDS DE ©LIVÉli^A;/ 1 / ,
/■ \ 'i, b, V i ■' /í // /

16/03/2022
9

Assinado utilizando o(&)ísêguinte(sy-seIo(s\do ;gQ®br A Jj !
Seio Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometriã Facial j- r/ / • \

>  \ \\ - ' A. 7 / , . ' . ^ '
■  .\ .r-' ; • " "7, / " S r 1 .

001.869.330-02 ÍPRIGILA MEDEIR^OS DE OtlVEIRA^-. A ■' 15/03/2022; ,
i

Assinado utilizando o(s) jsèguinte(s) selb(s) do^ígovJir
Selo Ouro - Biometriã TSE, Selo Ouro - Geftificádo Digi.tál\ f-j ' ^ \

^  11

■Sjiíl,- ,

\ Vf-W
Aí,_|GllêAiiJ

r-^ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul . ^ i,
Certifico registro sob o n® 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTD/\, CNPJ 1216090b000152 e
protocolo 220854386 - 18/03/2022. Autenticação; 698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http;//jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n» do protocolo, 22/085.438-8 e o código de
segurança ws7o Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves- S^ret^o-Geral.

'  Pág. 2/7SOM^LV
>RIO^ER
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Alteração do Contrato Social n^S Medeiros de Oliveira Informática Ltda.

ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL N° 3
MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA.

ÉLVIS MEDEIROS DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, comerciante, RG n°
7078309346/SJS/RS, CPF n° 994.060.630-34, nascido em 14/01/1981, residente e
domiciliado na Rua Tancredo Vidal, 225, Jardim América, Cruz Alta, RS, CEP 98035-030,
e PRICILA-MEDEIROS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, nascido em 17/11/1977,
comerciantè, RG n° 3076675689/SSP/RS, CPF n° 001.869.330-02, residente é
domiciliado na Rua Padre Pacheco, 220, Vila Centrai, Cruz Alta, RS, CEP 98030-450,
únicos sócios da empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA.,
com sede na Rua General Osório, 391, Sala 6, Centro, Cruz Alta, RS, CEP 98005-150,
inscrito no CNPJ sob n° 12.160.906/0001-52 e com registro na Junta Comercial do Estado
do Rio Grande do Sul - NiRE 43.206.668.568 em 29/06/2010 e posteriores alterações,
resolvem realizar a seguinte alteração na sociedade:

ALTERAÇÃO

O sócio ÉLVIS MEDEIROS DE OLIVEIRA, adquire neste ato, 3.000 (Três mil) quotas do
Capital social, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), da sócia PRICILA MEDE-IROS DE
OLIVEIRA, mediante pagamento em moeda corrente nacional, elevando desta forma, sua
participação- para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) equivalentes a 30.000 (trinta rríil) quotas,
servindo o presente instrumento como recibo de quitação do pagamento das mesmas.

A sócia PRICILA MEDEIROS DE OLIVEIRA, retira-se da sociedade neste ato e declara
para o que se houver necessário, ser somente este, seus haveres na sociedade, dando
portanto, plena, geral e irrestrita quitação de todos seus direitos.

CONSOLIDAÇÃO

PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial MEDEIROS DE OLIVEIRA
INFORMÁTICA LTDA, e têm sede e domicílio na Rua General Osório, 391, Sala 6,
Centro, Cruz Alta, RS, CEP 98005-150.

SEGUNDA - O objeto da sociedade é o COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS E O COMÉRCIO VAREJISTE DE RECARGA DE
CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA.

TERCEIRA - O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mii reais), divididos em 30.000
(trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real) cada uma:
ÉLVIS MEDEIROS DE OLIVEIRA - 30.000 quotas - R$ 30.000,00

QUARTA - Que a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capitai sociai, conforme art. 1.052
CC/2002.

QUINTA - Que a administração da sociedade é exercida pelo sócio, ÉLVIS MEDEIROS
DE OLIVEIRA, respondendo peia empresa. Judiciai e extrajudicialmente, em juízo ou fora
deie, podepdo praticar todos os atos compreendidos no objeto sociai, sempre no interesse

Página 1 de 2

Junta Comercial, industrial e Serviços do Rio Grande do Sul r, i . o, co =
Certifico registro sob o n» 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 12160906000152 e
protocolo 220854386 - 16/03/2022. Autenticação: 698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://iucisrs.rs.gov.br/vaiidacao e informe n° do protocolo 22/085.438-6 e o cCdigo de-
segurança ws7o Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves-||^^^o-Gt!ral.
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Alteração do Contrato Social n°3 ^ Medeiros de Oliveira Informática Ltda. |

■

da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos j
fins sociais. :

SEXTA - O início das atividades foi 29/06/2010. i

SÉTIMA - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. I

OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no todo ou j
em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica j
assegurado, em igualdade de condições e preço, dirçito de preferência para a sua j
aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

i
I

NONA - Que a empresa pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte |
do país, sq' assim, em conjunto, decidirem os sócios em conjunto, mediante alteração
contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA - Que o exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada trimestre,
do exercício, o administrador presta contas justificadas de sua administração, procedendo j
à elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas l
quotas, os lucros ou perdas apuradas. |

I

DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será,
dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. NãO|
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de;
seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa.:
O mesmo procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se|
resolva em relação a um dos sócios. i

I

DÉCIMA SEGUNDA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios,,
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que
configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/2002.

DÉCIMA TERCEIRA - Que o administrador declara, sob as penas da lei, que não estão
incursos em, quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi-lo
de exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 1° do CC/2002. I

DÉCIMA QUARTA - As partes elegem o foro de Cruz Alta/RS para dirimir quaisquer
dúvidas, decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que os sócios;
renunciam a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. E, por estarem justos e
contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de igual teor e forma.

Cruz Alta, 14 de março de 2022.

ÉLVIS MEDEIROS DE OLIVEIRA PRICILA MEDEIROS DE OLIVEIRA

Página 2 de i2

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul co
Certifico registro sob o n^ 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 12160906000152 e
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVÍÇOS DO ;
RIO GRANDE DO SUL ' |

Registro Digital O 7| 7

Docymento Principal
i
1

1

i

Identificação do Processo . • ! í ;

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data ^

22/085.438-6 RSN2264477877 15/03/2022 ■ '

Identificação do(s) Assinante(s) |

CPF Npn^e V \ H 1 / ' Data Assiijiatura |

994.060.630-34 ^ ELVfS)WEDEIRb5 DE ©LIVEÍiJ/|q' | / /{ó | i ;l 6/03/2021

Assinado utilizando o(s)):segulnte(s)^selo(s)kdo gov.br # J/ /í i -
ti \ \ , fr ff /■ ■ ■

Selo Ouro - Certificado Digitai, Seio Prata - Biometria Facial // ff / •
/  W '■ i

■  1

15/03/202ÍPRICILA MEDEIROS DEDUVEIRA001.869.330-02

¥ iflBkAssinado utilizando o{s) jseguinte(s) seio(s) dp;
cádb Digital\^Sèlo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Gertif

/SL
iGUâiBia)®

l l
medeihos de oliveira informática LT|!.Á. ONRJ ,2,e0906000,j2 =

protocolo 220854386 - 16/03/2022. /Lutontloagão: 698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Viçente err^r^n^ o oõdigo deLcretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://iuclsrs.rs.gov.br/validacao e jnforrne n= P^°segurança \«s7o Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21 /03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni G ç p^g
'  secretArio^ral



07|8
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul

Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, de

CNPJ 12.160.906/0001-52 e protocolado sob o número 22/085.438-6 em 16/03/2022, encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 8197075, em 18/03/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Lucinai-a

Ferreira Goulart. i

Certifica o registro, o Secretâiio-Geral, Carlos Vicente Bemardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado

o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (httpsi//portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsfJie informar o número W protocolo e chavdde segurmça. , j
Capa de Processo p. \ ti O | /_ "" ' '

•  í ■ 'I / r; AsSÍnante(s)

CPF Nome \s \ Data Assinatura

001.869.330-02 PRICILA MEDEIROS DE OLIVEIRA ̂

Assinado utilizando o(s) segúinte(s) selo(s) dp

Selo Ouro - Biometria TSE( Selo Ouro - Certificado DigitaL

994.060.630-34 EL VIS MEDEIROS DE OLIVEIRA

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do lISs-

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biòmetria Facial'

'■15/03/2022

16/03/2022

1-^ucuiiieiiLu niin;ipcii . / i ■ t \ i t i »

■■ ■■%: . '■> -py- Assinante(s) ■ - ....í- ,'/íí-I 1'-i
CPF Nome I i k !Ao!í73' >' ! ! Data Assinatura 1

001.869.330-02 PRICILA MEDEIROS DÉ OLÍyÈE^'í., i / 3 . !, / 15/03/2022 ,

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) dp goVEr #!&=. y j j / j  ;

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital 'i, ,/ : /

994.060.630-34 eLvIS MEDEIROS DE OLIVÉIRA '''^--....-'"' 16/03V2022

Assinado utilizando o(sj),_sèguinte(s) selo(s) do góvbrr' ©iíS=-

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial
■  ̂
/  . . lUi

Data de início dos efeitòSvdo registro (art. 36, Lei 8.934/Í994): 14/03/2022
/ % ' ■ ' ' ■'P

/ >7fí í/ -X V' • ' ' ■ i: ' t p TV
Documento assinado, eletronicamente por Lucinara Ferreira Goulart,'(Seriyidor(a),,,RúWicp(a),
18/03/20221-as 15:17-.-- -- - ~ ..... - -v ' , ; : - A. - ;■ /

f

"'pGc'!
/' e--/

/. / 7,

A-
í  ̂ "^3"" ■ . < 'í»

7~' P

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de sei-vicos da lucisrs informando o
número do protocolo 22/085.438-6.

_ Junta Comercial, Industriai e Serviços do Rio Grande do Sui
Certifico registro sob o n^ 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 121609CI6000152 e
protocolo 220854386 - 18/03/2022. Autenticação: 698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Vicente Bemardoni Gonçalves -
Secretário-Gerai. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/vaiidacao e informe n" do protocolo 22/085.438-8 e o código, de
segurança ws7o Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2022 por Carlos Vicente Bemardoni Gonçalv^ -^^eCT^^d-Gerai.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Registro Digital

o ato foi assinado digitalmente por:

}

\  \

fy //"
*  -f /

/7

r-' \

/  '

1/ -i' ̂ õ

V^)H /dz
-■S' j; •"

S  í *(  ̂ <, \
\.
\

y  W ^ ^

(t a iip^ttr!'iJ i{>'- ■ •

í  \

"r / i

V

"~l djilxaLDÁd® i
-- dl \

Porto Aiegre. sexta-feira, 18 de março de 2022

identificação do(s) Assinante(s) i '
CPF Nome 1. í i / , ;f  1 1 1 / .rí 1 !
193.107.810-68 CÁRIÍOS VICENTE BERNARD.ONI GQ'NCALVES '

T  n /; /• iViC. 1

- n[ Junta Comercial, Industriai e Serviços do Rio Grande do Sui . „K,r,, < «i ^r^nrh^nnnt co =
Certifico registro sotí o n® 8197075 em 18/03/2022 da Empresa MEDÈIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 12160906000152 e
protocolo 220854386 - 16/03/2022. Autenticação;'698F421B8FF3E93CEE4CBA2B02FBF9A3AB372. Carlos Vicente Bemardoni Qonçaive,s-
Secretário-Gerai. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/vaiidacao e informe n° do protocolo 22/085.438-6 e o cOdigoiOesegurança ws7o Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçaiv^-le^e^^o-GeraL

secretAriS^ral



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
12.160.906/0001-52

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/06/2010

NOME EMPRESARIAL

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA

TlTÜLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ON UNE INFORMÁTICA

PORTE

ME

CODIGO E descrição da ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV GENERAL OSORIO

NUMERO

391

COMPLEMENTO

SALA 6 - edifício CENTAUR

CEP

98.005-150

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

CRUZ ALTA

UF

RS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO@ONLINESUPRI.COM.BR

TELEFONE

(55) 3343-0026

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
***** V

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTFIAL
29/06/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL ,
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

08D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/06/2022 às 14:32:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

i  !
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial;

Natureza Jurídica:

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMATIOA LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Número de Identificação do CNPJ ,  Data de Arquivamento do Ato Data de Início de Atividade

Registro de Empresas - NIRE Constitutivo

4320666856-8 12.160.906/0001 r52 :  29/06/2010 10/06/2010 ;

Endereço Completo: V- í i : ./

AVENIDA GENERAL OSORIO 391 SALA 06, GaLeRIA CENTAURO .BAIRRO CENTRO GEP 98005-150 - CRLIZ ALTA/RS
Objeto Social: ^ 'i'_ (-• ■: /,' / '' ,
COMERCIO VAREJISTA'DE •EQUIPAMÈNTOS DE INFORMÁTICA, PRESTACAO/DE SERVIÇOS DE MÁNUTENGAO DE
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS E O COMERCjO. VAREJISTA DE RECARGA DE CARTUCHOS PARA^ EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA. ' ■' •. " \
Capital Social: R$ 30.000,00
TRINTA MIL REAIS

Capital Integrallzado: R$ 30.000,00
TRINTA MIL REAIS

.■ Microempresa ou
Empresa de Pequeno

Porte

MICRO EMPRESA
(Lei Complementar

n»123/06)

Prazo de Duração

INDETERMINADO

Sócio(s)/Admlnistrador(es)
CPF/NIRE Nome

994.060.630-34 ELVIS MEDEIROS DE OLIVEIRA,

Térm. Mandato Participação
xxxxxxx , R$ 30.000,00

Função
-SÓCIO /
ADMINISTRADOR

Status: CADASTRADA ,,' i r'Situação: ATIVA

IJItimo Arquivamento: 18/03/2022 : j j\^ | -;I<Júmerõ:;819p75
Ato 002 - ALTERACAO , í \ '
Evento(s) 051 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

2005 - saída DE SOCIO/ADMINISTRADOR '
Empresa(s) Antecessora(s) '
Nome Anterior

CRISTIANE RAMBO & CÍA LTDA

SANTOS E RAMBO INFORMÁTICA LTDA

Nire

4320666856-8

4320666856-8

Número Aprovação UF Tipo Movimentação
3470417 XX ALTE.R'AÇ'ÂO DE NOME

EMPRESARIAL

XX ALTERAÇÃO DE NOME3405607
EMP-RESARIAL

Filial(als) nesta Unidade da Federação ou fora dela
NIre CNPJ'v . . . Eridereço
NADA MAIS#

\  I
\ '

.. Porto Alegre, 03 de Abril de 2022 20:02 ..jí

ARLOS GONÇALVES
, SECRETÁRl(>GERAL -A "'A,.,

Certidão Simpiificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCISRS (fittp://jucisrs.rs.gov.br) e clique em validar
certidão. A certidão pode ser vaiidada de duas formas:
1) Vaiidação por envio de arquivo (upioad)
2) Validação visual (digite o n^ C220002138951 e visualize a certidão) i

Página 1 de 1
22/110.051-2



MUNlGÍPiO DE CRUZ-ALTA

CMPJ 88.775;3:90/0001-12

Secretaria Municipal de Finanças,>e Qrçaniènto,

082

Alvará deVerificação cie Funcionamento Regular

inscrição municipal

23382

C.PF/CNPJ

12:160.906/0001-52

BG/insc. Estadual Dt. Abertura

26/10/20:10

Dt. Emissão

10/01/2022

Nòfrie/Razão Social

Medéiros de Oliveira Infórniètlpa Ltda - ME:

Noirié Fantasia

ON Line infõfm.atiça":

Rüa/Av,/n°

Rua Osorio - Generai, 391

Complementei Bairro

Saia 6 - Edifício CE Centro

CNAE Principal

4751201 - Comércio varejista especializado de equipámentos e. suprimentos de informática^

GNAE. Secundários

Atividade do-ít/lunicípio;

- 2106002 - GoméfciP - Artigos - Informática

-3451001 - Serviço de.informática

Validade: 31/12/20.22

Horário de Funcionamento

Observação.

O PRESENTE DOCUMENTO DEVEFWt SER AFIXADA EWI LUGAR VISÍVEL SOBRENA DE
multa CONFORME LEGISLAÇÃO EM: VIGÕRi

Cenfral do!.S.S,Q.I^.

GENERAL OSÓRIO,^ n" 533rCèntro

CEP: 98000100:- Çruz Alta-RS

Fona: 3321 1300 Fàx: 33211300

98.9F-49-AE-39-9e-B5-8D-9D-48-,B-11 -AB-B6-86-28-F2-Cq-67m .^90-26-82-82

DocumentúíAssinado Digitaimente:

Emitido em: 1 Q/0,1/2022
^ _ 'CS.

'íê!ÍAT:A!;<5'
i"isoâi n"pibutf.r!o

f.o Si-'/®

11



DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL (Dl/

CONTRIBUINTE: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 034/0118776

CNPJ: 12.160.906/0001-52

í«ÍÃ:M»ÍÍÉNTO'F®St i
no d^méifto fî l;Éátííi^ãotda.,empr^b

;^J||pficipe;do Pi|o§raiTiá.N^^t(|i^piI páuch^ 1 1

■ Èi^EBml^úchm I^ÉíT^í ESTÃmAL RS\
GOVERNO DO ESTADO'

i RIO GRANDEIPO SUL
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08 5
03/06/2019

Secretaria da Fazenda RS

SECRETARIA DA F/\ZENDA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Segunda-feira, 03/06/2019 - 15:52|:43
I

Cadastro Atualizado até: 03/06/2019 15:52:42 j

IDENTIFICAÇÃO ESTABELECIMENTO / PESSOA

Inscrição Estadual 034/0118776 Inscrição Única |

CNPJ 12160906/0001-52

Razão Social MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA

Nome Fantasia ON UNE INFORMÁTICA

Tipo Estabelecimento ICS - Indústria Comércio e Serviços

Tipo de Pessoa. JURÍDICA

Vínculo Pessoa e Estabelecimento lE NORMAL inscrição Estadual Atuai]

ENDEREÇO

Logradouro AV GEN OSORIO

Número 391 Complemento S-6 GAL-CEMTAUR

Bairro CENTRO

Município CRUZ ALTA UF RS

CEP 98005-150 Telefone 55 3343-0026

Categoria da Empresa SIMPLES NACIONAL

Natureza Jurídica 2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Situação da Empresa ativa Data Baixa - Empresa I

Delegacia Fazendária 9 - SANTO ÂNGELO

CNAE Fiscal Principal
4751-2/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA

CAE Principal 8 11030000-APARELHO E EQUIPAMENTO ELETRIGO E ELETRÔNICO

Data Abertura Estabelecimento 13/10/2010 Motivo Inclusão INCLUSÃO

Data Baixa Estabelecimento Motivo Baixa

Situação Cadastral Vigente HABILITADO Data desta Situação 06/2011

Período Inicial

Nota Fiscal Eletrônica EMPRESA OBRIGADA A EMISSÃO

.§9ÇÍ9§.í!.Ç..S.!I!Rrê.?.?.
Dispensas

Outros Dados (Responsável Legal. Contabiiista, Regime Especial)

OBSERVAÇÃO: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes cadastrado^s. Não valem com°
certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de
operações com eles ajustadas.

https://www.sefaz.rs.gov.br/asp/include/IMP/SEFJmp.htm
1/1



086

m

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO '
12.160.906/0001-52' ^
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/06/2010

NOME EMPRESARIAL

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA

TiTÜLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ON LINE INFORMÁTICA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática ^

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DÃ NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Efnpresária Limitada

LOGRADOURO

AV GENERAL OSORiO

NÚMERO

391

COMPLEMENTO

SALA 6 - edifício CENTAUR

CEP

98.005-150

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

CRUZ ALTA

UF

RS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ATENDIMENTO@ONLINESUPRI.COM.BR

TELEFONE

(55) 3343-0026

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAó CADASTRAL

ATIVA /

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/06/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/06/2022 às 14:32:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: i2.i60.906/oooi-52
Razão Social:MEDEiROS de oliveira informática ltda
Endereço: av general osorio 39i sala 6 edifício centauro 391 sala 6 edi

CENTAÜR / CENTRO / CRUZ ALTA / RS / 98005-150

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:26/05/2022 a 24/06/2022 /
Certificação Número: 2022052600593637556750

Informação obtida em 06/06/2022 14:30:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1  I

i  !

1,

I

I  ,
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 12.160.906/0001-52 /
Certidão n°: 5505848/2022 i

Expedição: 15/02/2022, às 16:50:32 i

Validade: 14/08/2022^ 180 (cento e oitenta) dias, contados da djata
de sua-expedição. J

Certifica-se que MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E ;

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 12.160.906/0001-52, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/20111 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade jdos
Tribunais do Trabalho. !
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de i^ua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho i na
Internet (http://www.tst.jus.br). ;

Certidão emitida gratuitamente. i
I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE !
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os daoios
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou'em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente c.os
r e c o1hi mentos previdenciários, a honorários, a custas,; a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público |do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, p^ior
disposição legal, contiver força executiva. j i

Dúvidas e sugestões; cndt3tst.jus.br



089

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDACNPJ: 12.160.906/0001-52 ̂
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que deteimina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 10:05:09 do dia 16/05/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/11/2022. /

Código de-controle da certidão: 5DBB.C194.E2AF.B34A
QualquerTasura ou emenda invalidará este documento.

I  i



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

090

Certidão de Situação Fisoai n- 0019505024

Descrição dos Débitos'/Pendências:

Esta certidão NÃO E VALIDA para comprovar; , /P,AONn = „,
a) a quitação de tributos devidos mensaimente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DAbN) e no
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes peio
Simples Nacional; - ^ ^ i-i^
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arroiamento, de separaçao, de divorcio e de dissolução pe
união estávei, a quitação de ITGD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência]
estadual (Lei n° 7.608/81). , '
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situaçao Fiscal. i

Certificamos que, aos 27 dias do mês de ABRIL do ano de 2022, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titi
acima enquadra-se na seguinte situação:
CÉRTIDAO NEGATIVA

Nome:

Endereço:

Identificação do titular da certidão:

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA

AV GEN OSORIO, 391, 8-6 GAL-CENTAUR
CENTRO, CRUZ ALTA - RS

12.160.906/0001-52CNPJ:

t  I

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências
reiacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. ;

A presente certidão não eiide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores
verificações e vir a cobrar, a quaiquer tempo, crédito que seja assim apurado.

Esta certidão é válida até 25/6/2022. y

Certidão expedida gratuitamente e com base na iN/DRP n° 45/98,Títuio IV, Capítulo V.
I  ,

Autenticação; 0029498591
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.seTaz.rs.gov.Dr.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICÍPAL DE CRUZ ALTA-RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
3874/2022

O91

Contribuinte

Nome/Razão: 6173098 - MEDEiROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA - ME

CNPJ/CPF: 12.160.906/0001-52 /

Endereço: AVENIDA GENERAL OSÓRIO. 391

Complemento: SALA 6 - EDiFIGIO CENTAURO

Bairro: CENTRO Cidade: Cruz Alta - RS

taria,CERTIFICO, para os devidos fins, que em consulta ao Sistema da Dívida desta Secre
foi verificado que até a presente data não consta dívida em nome do(a) Requerente acima
idéntificado(a), nèssalvado nos termos do art. 294 da Lei 0096/83, o direito da Fazenda Pública
municipal de cobrar dívidas que venham ser apuradas de responsabilidade do mesmo.

Validade da Certidão até: 05/09/2022

O Referido é verdadeiro e dou fé.

Cruz Alta (RS) 6 de junho de 2022.

Esta certidão fpi emitida através do Portal de Serviços da Prefeitura Municipal de Cruz A
para consultar a autenticidade acesse: www.cruzalta.rs.gov.br e locallzé ò serviço

"Autenticidade Certidão"

tã,

Avenida General Osório, 533 - Fone/Fax (55) 3321-1300 - Centro - CEP 98005-150 - CRUZ ALTA-RS
I

1
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55.3343.0026

MUNICÍPIO DE PIÊN-PR
PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2022 PROCESSO N° 1439/2022

Pelo presente instrumento a empresa MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA - ME,
Inscrita no CNPJ sob o n.° 12.160.906/0001-52, com sede na Avenida General Osório, 391, sala 06,
Galeria Centauro, Centro, Cruz Alta/RS, através de seu sócio-administrador EIvis Medeiros de Oliveira,
portador da Carteira de Identidade n° 7078309346 SJS, CPF n° 99406063034,

( X) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar
n9 123/06, alterada pela Lei Complementar n- 147/14, bem assim que inexistem fatos
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias .

2) declara que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de
qualidade, sob as penas da Lei.

3) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos terpios do artigo 7°, XXXIII, da Constituição

4) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lli e IV do art. 1^ e no inciso Ni do
art. 52 da Constituição Federal

5) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

6) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores

, 7) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

8) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n^ 2, de 16 de setembro de 2009 35

9) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatórios, instaurados por este Município, que seu sócio-administrador EIvis Medeiros de Oliveira,
portador .da Carteira de Identidade n° 7078309346 SJS, CPF n° 99406063034responsável legal da
empresa é responsável pela assinatura do contrato.

10) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n^ 8.429/1992), a Lei Federal n-
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intèrmédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

I  I
1
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OU benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste' contrato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

11) Declara, para os devidos fins que em caso de quaiquer comunicação futura referente e
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o
Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: Elvis@onlinesupri.com.br
Telefone: (55) 33430026 comprometo-me em protocolizar pedido de aiteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fornecidos.

12) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13) Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,
que não fomos deciarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

DATA07/06/2022

ON Üt4Ê ÍNFORMÀTlC*
ie'.10O.9O6/OOOl-52
("86) 3343-0026

Medeiros de Oiiveira Informática Ltda - ME
EIvis Medeiros de Oliveira
RG: 7078309346 SJS
Cpf. 99406063034
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

SISTEMA THEMIS

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À  vista dos registros constantes nós sistemas de
do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande doj Sul ,é
presente certidão por não constar distribuição de ação
concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em

tramitação contra a seguinte parte interessada: |
Medeiros de Oliveira Informática Ltda - ME, ***********
CNPJ 12.160. 906/0001-52,**************************************** ]■****;*
Avenida General Osório, n.° 391, sala 06, Galeria Centauro, centro,**;*
Cruz Alta/RS .***************************************************í'****|*

Informática
expedida a
falimentar,

Cruz Alta, 06 de junho de 2022, às 12h48min

Confírf autenticiãaSrem g?tpa://^?tjrs!jus!br/verifi^^^^ 0001412573723 .
I

Página 1/2
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

09Í!) ■

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIÁRIO 06/06/2022 12h48min

www.tjrs.jus.br

Este é um documento eletrônico assinado digitaimente conforme Lei Federai
n° 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1°, parágrafo 2°, inciso iii.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na intemét, o
endereço https://www.tJrs.jus.brA/erifícadocs e digite o seguinte

número verificador: 0001412573723

Página 2/2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 058/2022
Processo Administrativo N° 058/2022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 26/05/2022 11:42:13

TOTAL DO PROCESSO: 40.176,00!

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA 12.160.906/0001-52 40.176,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 073 1.488,00 Total: 40.176,00!

Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: samsung Modelo: A8X205
I

DmDescrição- TABLET: Tela 10" ou maior; memória RAM 4GB mínimo; armazenamento interno mínimo de 64 GB, c
possibilidade de expansão com cartão micro SD até 1 TB; processador: octacore ou superior com velocidade de 2GHz ■
ou mais; câmera frontal até 8 MPX ou superior; câmera traseira até 8 MPX ou superior; conectividade: wi-fi, 3g, 4q,
bluetooth 5.0; resolução da tela 1920 x 1200; sensores de acelerômetro, giroscópio, geo magnético, sensor de eteito
hall, sensor de luz; bateria de 7000 mAh ou mais; sistema operacional Android versão 11 ou superior.
Quantidade: 27 Valor Unit: 1.488,00 Total Item: 40.|l 76,00

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 09/06/2022 11:55:48
i1 de 1
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Data: 09/06/2022

Protocolo n° 1439/2022. Requerente: Secretarias Municipais

Ref.: HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - Pregão Eietrônico n° 58/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer, referente a homologação do presente certame,

considerando que o recurso e as contrarrazões foram devidamente respondidos.

Segue Ata da sessão em anexo.

Mariana Aparecida salvador

Departamento de Licitações e Compras

I  i

I  i

i  I
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA

JURÍDICA

Protocolo Equiplano: 1439/2022
Objeto: "Aquisição de tabletspara as agentes comunitárias de saúde (...) ".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 058/2022.
Requerente: Secretaria de Saúde.

Parecer Jurídico

Rua Amazonas, 373

Centro; Piên - PR

83.860-000

(41) 36^-1136

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão
Eletrônico n° 058/2022 referente ao processo administrativo n° 1439/2022, que trata sobre
0. Aquisição de tablets para as agentes comunitárias de saúde (...), conforme requerimento
da secretária municipal, termo de referência, declaração de existência de dotação
orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade e
o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio
(Portaria 485, de 16 de maio de 2022) e o processo transcorreu sem impugnações ao edital,
ou interposição de recursos. Realizado a sessão do pregão eletrônico em 09 de junho de
2022, através da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente
processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e
que o processo transcorreu sem a apresentação de recurso e/ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a
condução do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a
responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme
a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no
mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas
desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica pu ilegal
no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar
diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei
8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000,
portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência
exclusiva da Comissão de Licitações.

1  \J
\

D B I governodepien ^



099

«SSif —
4  BB iffl F^us Am3zon3s, 3 73

&PBDiB EM PROCURADORIA Centro, Piên - PR
V- ̂  M B^HIElB^ JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41) 3632-1136

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos
licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no
decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela
regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de
homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos
contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de
licitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação aq instrumento convocatório, nos
termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle
preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,
responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 09 de junho de 2022.

CalébaFrança Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

J »Í governodepien



Prefeitura Municipal de Piên i
Estado do Parana
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO jl O O

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas ;
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 58/2022, o qual tem j
como objeto o "AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AGENTES COMUNITÁRIAS DE
SAÚDE, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas: !

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 12.160.906/0001-52, vencedora dos itens conforme relatório dispomvel no
portal dq'transparência, resultando no valor total de R$ 40.176,00 (quarenta mil e cento
e setenta e seis reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 13 de Junho de 2022.

Maicon Groi^kopf
Prefeito Municipal



Paraná, 14 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI jN" 2539

resultando no valor total de R$ 29.167,60 (vinte e nove mil e cento e
sessenta e sete reais e sessenta centavos).

CAVALLI COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E
HOSPITALAR EIRELIEPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n
32.743.242/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de
R$773,84 (setecentos e setenta e três reais e oitenta e quatro
centavos).

CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES,
pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n 03.652.030/0003-32,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 5.823,50 (cinco mil e
oitocentos e vinte e três reais e cinqüenta centavos).

CIRÚRGICA ITAMARATY COMERCIAL - EIRELI, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n 29.426.310/0001-54, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 1.072,55 (um mil e setenta e dois reais
e cinqüenta e cinco centavos).

CIRÚRGICA ONIX EIRELI - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n 20.419.709/0001-33, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
7.880,35 (sete mil e oitocentos e oitenta reais e trinta e cinco
centavos).

DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n 02.520.829/0001-40,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
bansparência, resultando no valor total de R$ 27.301,35 (vinte e sete
mil e trezentos e um reais e trinta e cinco centavos).

INOVAMED HOSITALAR LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n 12.889.035/0001-02, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
12.559,89 (doze mil e quinhentos e cinqüenta e nove reais e oitenta e
nove centavos).

MEDITAR IMP. DISTRIBUIDOR DE PRODUTOS MÉDICO
HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n
07.752.236/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de
R$13.102,30 (treze mil e cento e dois reais e trinta centavos).

MERCO SOLUÇÕES EM SAÚDE S/A, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n 05.912.018/0001-83, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 5.020,00 (cinco mil e vinte reais).

PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n 02.816.696/0001-54, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 4.479,00 (quatro mil e quatrocentos e setenta e nove reais).

PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n 81.706.251/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.101,42 (um mil e
cento e um reais e quarenta e dois centavos).

ZAFRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS,
pessoa jurídica mscrita no CNPJ sob o n 41.347.974/0001-23,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 937,20 (novecentos e
trinta e sete reais e vinte centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 13 de Junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal :l'OT

Publicado por:
BemadetcMaguerovski dos Santòs
Código Identificador:) 0676E12

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 058/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO '
i  1

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMQLOGA' o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 58/2022, o qual tem como objeto o
"AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA AS AtJENTES
COMUNITÁRIAS DE SAÚDE, e ADJUDICA p objeto em favor
das seguintes empresas: ;

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 12.160.906/0001-52, vencedora ,dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 40.176,00 (quarenta mil e cento e seterita e seis
reais). 1

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em íinexo aó
processo. j

Piên/PR, 13 de Junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

I

Publicado, por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:65930626

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ/Í.S
DISPENSA DE LICITAÇÃO 054/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 54/2022

PROTOCOLO: 1573/2022 |
Objeto: Aquisição de 02 (dois) cartuchos de toner para impressora
HP P1606dn.Conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento econômico. - ' ' i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-, PR.

PESSOA JURÍDICA: PIRES INFORMÁTICA LTDA i '
CNPJ: 03.610.379/0001-40 i j
VALOR: R$ 1.172,00 (Mil cento e setenta e dois reais.) j j

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos .Santos
Código ldentificador:C091E'045

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
PORTARIA N° 613/2022. DE 09 DE JUNHO DE 2022.;

PORTARIA N° 613/2022. |
DE 09 DE JUNHO DE 2022. . , ,

Concessão de diária para servidor(a) público(d).

O senhor Claudemb José de Andrade, Secretário de Administração e
Fmanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: • ,
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CONTRATO NO 076/2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 058/2022 , ,

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A EMPRESA MEDEIROS DE OLIVEIRA |
INFORMÁTICA LTDA

I

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seiii
Prefeito Sr. MAIÇON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o riV
080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelo Procuradoria Jurídica ddi
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Ap. De
Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n° 096.528.569-32, doravante denominado ; simplesmente
CONTRATANTE, e de outro MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob no. 12.160.906/0001-52, com endereço à Av. General Osório, no 391, Galerie'
Centauro, Bairro- Centro em Cruz Aita/RS, Cep: 98005-150, Telefone: 55 3343-0026, e-mail:
elvis@onlinesupri.''com.br; neste ato representado por EIvis Medeiros de Oliveira, inscrito no CPF sob n°.i
994.060.630-34, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de
prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiarlamente, nos termos da Lei n°|
8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presentej
contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n°|
058/2022 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):

Cláusula O objeto do presente Contrato é a Aquisição de tabiets para as agentes comunitárias
de Saúde.

Parágrafo Primeiro: Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano Compras.

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame licitatório é
de R$ 40.176,00 (quarenta mil e cento e setenta e seis reais), no qual se Inclui todos os tributos, diretos ouj
indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Tercèiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços]
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para;
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no EDITAL D0|
PREGÃO ELETRÔNICO N® 058/2022 e seus anexos, bem como e o Termo de Referência anexo a estej
Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento'
a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como aj
CONTRATANTE assume todas as exigências do Edital retro mencionado. j

Parágrafo Quarto: O frete será de total responsabilidade da CONTRATADA. j
I

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução indireta por preço'
unitário):

ICláusuia Gegunda:' Local de entrega: Sede da Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91,
Centro, Piên-PR. CEP: 83.860-000. Prazo de entrega: 15 (Quinze) dias a partir da solicitação.

— DòcuSigned by:
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Parágrafo Primeiro; A entrega deverá ser realizada na sua totalidade.
Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão, fica a CONTRATADA obrigada a reiterá-
lo de forma a corrigir possíveis falhas, em até 5 (cinco) dias da solicitação, sem qualquer ônus à Administração,
logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções
capituladas neste Edital.

DA FISCALIZAÇÃO:

Ciáüsula Terceiras Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a -qualidade>
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo
servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de sua entrega.
Parágrafo Primeiro: A empresa CONTRATADA deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.
Parágrafo Segundo: São designado como fiscal, o servidor Jhonn Lenonn Vaz - Auxiliar Administrativo.
Parágrafo Terceiro: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas em edital
e no presente contrato.

Parágrafo Quarto: Em caso de diferença de quantidade, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar sua
complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela CONTRATANTE, ou
imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10% (dez por
cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

Cláuhuia Quarta:; O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei n° 8.666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas "a"
e "b" e art. 76 da Lei no 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):

,Cláusula Quintá;i O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o vaior total do presente contrato em R$ 27.680,00 (vinte e sete mil,
seiscentos e oitenta reais)
Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os valores
de mercado. Para tanto, a CONTRATADA deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de antecedência.
Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiácai. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).
Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei
Federal no 8.666/1993).
Parágrafo Sexto: No preço pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE, já estarão incluídos todos os impostos,
encargos, taxas, freté, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário
para a execução dos serviços.

DA GARANTIA: C-DecuSIgned b)
-3D607S66A1EA4FS...
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Cláusula Se^rtai! A licitante vencedora deverá oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses, i '
Paragrafo Primeiro: A não entrega da garantia, nos termos acima, quando da entrega do produto, implica em

I

I
descumprimento contratual, passível de multa.

dParágrafo Segundo: Independentemente a entrega do termo de garantia, a contratada obriga-se
pessoalmente a garantir todos os produtos fornecidos contra quaisquer defeitos de fabricação, funcionamento.
Parágrafo Terceiro No caso de haver defeitos no material e se, consequentemente, houver substituição, a
garantia será contada a partir da nova data da substituição das peças defeituosas ou do material como um todo. j

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93);
jciausüia Sétinial As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
02.001.04.122.0002.2003-4.4.90.52.33.0011.001.10.301.0014.2033-4490520000

fonte 519

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

fciáusuia Oitaval Constitui direito de o município receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e dá
CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. i
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:
A Contratada obriga-se a: ^ !
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocal(is) indicados pela Secretaria/Orgão,
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota,
fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo',
de garantia;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do;
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990); ;
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,|
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produjio com avarias
ou defeitos; ' i
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente Termo dej
Referência; I
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data daj
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; , |
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam oui
venham a incidir na execução do contrato. I

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):
fciáusuia :Nohá:l No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e
comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão, aplicadas as
seguintes penalidades, cumulativamente ou não:
1. Advertência;
2. Multa. ;
1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal |

por prazo não superior a dois anos.
2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. —DocuSIgned by:

3D607566A1EA4F8
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Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser apiicada a título de alerta para a adoção das
necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou
desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:
1. Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada muita de mora de 1% (um por cento) do valor integral do

contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente muita moratória, será
apiicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

1. Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas,.ou em cumprir
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo
solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de
10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após
devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a contratada manifesta-se
expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

2. Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal do
contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda,
pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do
valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a
contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e
"d";

1. Peió descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência
anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-
ia de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,
além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas
na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

2. Sendo verificada uma das condutas previstas nO item IV anterior e, com base na mesma, apiicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o

Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da penalidade da
alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já
aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "C" e "d".

1. Qualquer verificação de atraso injustificado nó cumprimento dos serviços importará em muita ide 0,5% (meio
por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. .
O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa i-iuJíL

306075Ô6A1EA4F8
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contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou
quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A
realização, aiqda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal do
contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integrai contrato, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula, nona,
alíneas "c"e "d".

Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do pagamento,
no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos termos do disposto na presente
alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-
los, findos os quais, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contratoj
por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a
contratada eni muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)' do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e
"d".

I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar ou!
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federai ou Municípios e, será
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o
da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez
por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes
e, após, decorrido *0 prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na
Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.
Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará
sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórios como
sancionatórias.

1. Pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

2. Peia recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o atendimento à
solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;

3. Peia não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Editai e neste
Contrato.

9\-
Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei Federai n° 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra
forma prevista em Lei.
Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique

•-3D607566A1EA
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Estado, do Parana

no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a
comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55,
VIII e IX, Lei 8.666/93):

jcíáiisula Declmáj O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93.
Parágrafo Único; A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judiciai, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93):

jCláüsuláiPéciina Pri^éiráií O presente contrato está vinculado ao PREGÃO ELETRÔNICO N® 058/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8.742/93, e pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93):

Cláúsula Décima-Terceira:: Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da execução
do presente Contrato.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93):
jCláusula Décima Ouartãl Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias- de igual teor e
forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

^—DocuSigned by:
Piên/PR, 14 de junho de 2022

Maicon Grosskópf \ ^  3D607566A1EMfô.

Prefeito

ITRATANTE

MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA

CONTRATADO

Calebd França Costa
Procuradoria\iurídica do Município

OAB/PR 61756

MAYA^ AP;
J-

ECIDA DE ALMEIDA GP

écretária Municipal de Saúde
Decreto n° 093/2022

OSdKOPF

TESTEMUNHAS:

Nome: Fabiuia Gabrielli Sura

Nome: Nathalla Aoana Meienek

Assinatura:

Assinatura:
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Prefeitura Municipal de Piên -2022
Classificação por Fornecedor

Pregão 58/2022

Bern ProdutofServIco Quantidade Stdus Preço Unitário Total Sei ]
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R$ 359.024,72 (trezentos e cinqüenta e nove mil, vinte e quatro reais e
setenta e dois centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 15 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:784CB0A8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 052/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 52/2022

•ROTOCOLO: 1591/2022

Ibjeto: Inexigibilidade de lieitaçâo para renovação de assinatura
anual com banco de preços.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA.

CNPJ: 07.797.967/0001-95

VALOR: R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco reais).

AUTORIZAÇÃO: 14/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:83B933A9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 053/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
inexigibilidade de Licitação N° 53/2022
Referente ao Chamamento Público 07/2022

PROTOCOLO: 1686/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de Profissional
Maestro/Maestrina para alunos da Banda Harmonia através do
Chamamento 07/2022 conforme solicitação da Secretaria Municipal
de Esporte, Cultura e Lazer.

PESSOA JURÍDICA: GRUPO MUSICAL OS SONATAS LTDA
CNPJ: 80.096.357/0001-54

VALOR: R$ 29.600,04 (Vinte e nove mil, seiscentos reais e quatro
centavos).

AUTORIZAÇÃO 14/06/2022

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BA1897DC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 054/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 54/2022

Referente ao Chamamento Público 07/2022

1 09
PROTOCOLO: 1685/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Pessoa
Juridica para prestação j
De serviços de Oficinas de Arte (artesanatos/costura criativa/pintiiras).

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SÉRGIO KRUCZKIEWICZ
CNPJ: 43.191.416/0001-47 ;
VALOR: R$ 34.599,96 (Trinta e quatro mil quinhentos e noventa e
nove reais e noventa e seis centavos) '

AUTORIZAÇÃO: 14/06/2022

Publicado |por:
Bemadete Maguerovski dos Siintòs
Código Identificador:95A6ÍÍ56F

i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 074/2022

EXTRATO DE CONTRATO
I

CONTRATO N° 074/2022 ;

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 052/2022
I

Contratado: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER ; ,
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Objeto: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência
para intemação de paciente.
Valor estimado: R$ 16.200,00 (Dezesseis mil e duzentos reais) ;
Prazo de Vigência: 6 (seis) meses a partir da assinatura, podendo sér
prorrogado. !

Data de assinatura: 13 de junho de 2022.
I

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS. |
Compras e Licitações

Publicado poij:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:921600CF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS i |
CONTRATO N° 076/2022 ^ j

EXTRATO DE CONTRATO ' !
[  i

CONTRATO N" 076/2022 i

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2022 j i

Contratado: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA
LTDA '
CNPJ: 12.160.906/0001-52 _ i
Objeto: Aquisição de tablets para as agentes comunitárias de Saúde.

Valor estimado: R$ 40.176,00 (quarenta mil e cento e setenta e seis
reais) ;
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura.!

Data de assinatura: 14 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identiíicador:A5185652

vvnw.diarinmunicipal.com.br/amp 299



município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
lio

Númsro

4861/2022

Tipo

Ordinário

Enitldo em

27/06/2022

Requisição N"

3202

Req CorrpraN'^

60468

Licitação

Tipo

Pregão

Contrato/Aditivo •

Número

58/2022 de 24/05/2022

Seqüência Contrato

3365 76/2022 - SIM-AM: 762022

Credor

Aditívo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

16/06/2022 15/06/2023

Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

16/06/2022 15/06/2023

Fornecedor

MEDBROS DEOLIVBRA INFORMÁTICA LIDA

Endereço

GENERAL OSÓRIO 391, O - SALA06
Cidade/UF

Cruz Alta/RS

Classificação da despesa

CEP

98005-150

Fone

5533430026

Matrícula CPF/CNPJ

30726-2 12.160.906/0001 -52

Bairro

CENTRO

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

11 SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNiCiPAL DE SAÚDE

10.301.0014.2033 iVIANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSiCA

4.4.90.52.35.00 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

3921 00519 Bloco de Investimento na Rede de Serviços-Publicos'de Saúde,

De Exercícios Anteriores ' / ^ .

Outras informações - - •
.  '// I

"* oaldo anterio^

R$40.176,00

Va! 3r empenhado

R$ 40.176,00

Saldo atual

R$ 0,00

Histórico '

Código . Nome Marca UM Quantidade Vaior

24358 TABLET: Tela i u" ou maior; memória RAM 4GB mínimo;

armazenamento interno mínimo de 64 GB, com',possibilidade.de_
expansão com cartão micro SD até 1 TB; procéssador octacóre ou
superior com velocidade de 2GHz ou mais;'-câmerà frontal até.:8 o>..
MRX ou superior; câmera traseira até 8 MPX oü superior;- .
conectividade: w i-fi, 3g, 4g, bluetooth 5.0; resolução-clá-téía f920 x
1200; sensores de aoeierômetro, giroscópio. géo rnagnéticqi' - TT';':---
sensor de efeito hail, sensor de luz; bateria de 7000 mAb-óu;miis;,r
sistema operacbnal Android versão 11 ou superior, i ,

Valor total

samsung '.'.T •UN 27,0000 1.488,0000 |40.176,00

Certidão Número Validade

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS " - u ..." ' . - '

lERTIDÃOFGTS

JERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE-RUA BELO HORIZONTE 92 CENTRO/PiÉN.

55858482022

2022061401034621975820

5DBB.C194.E2AF.B34A

14/08/20p
13/07/2022

12/11/2022

MAICON GROSSKOPF

PREFEirO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
jOSE LUIZ DE SARROS

corrrADOR

EuíUipiaiiC)


